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EDITAL DE ABERTURA 
CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2023 

  

A Prefeitura Municipal de Urânia, Estado de São Paulo, torna público que realizará, na forma prevista no artigo 
37 da Constituição Federal, a abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E DE PROVAS E 
TÍTULOS para o preenchimento de vagas dos cargos abaixo especificados providos pelo Regime Estatutário. O 

Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes do presente instrumento elaborado em 
conformidade com os ditames da Legislação Federal e Municipal, vigentes e pertinentes, Lei Municipal que autorizou a 
implantação do Programa de Saúde da Família – PSF, Lei Federal nº 11350/2006 de 05/10/2006 e alterações 
posteriores.  

 
CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1- A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da CONSESP – Concursos, 

Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. 

  
1.2- É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações de TODOS os atos, editais, 

resultados, convocações e comunicados referentes a este concurso público. Até o resultado final o candidato deve 
acompanhar as publicações no site www.consesp.com.br e www.urania.sp.gov.br a partir de então, as publicações 
serão feitas exclusivamente pelo órgão realizador em seus órgãos oficiais de publicação, além de afixação em 
seus átrios. 
 

1.3- Os cargos, as vagas (total de vagas ofertadas, vagas de Ampla Concorrência (AC) e vagas reservadas para 
Pessoas com Deficiência (PcD)), a carga horária semanal, o vencimento mensal, os requisitos e a escolaridade 
exigidos são os estabelecidos na tabela abaixo:  

 

Cargos 
Vagas C/H 

Semanal 
Venc. 

R$ 
Requisito/ 

Escolaridade Total AC PcD Afro 

Agente de Combate a 

Endemias 

01 + 

CR 

01 + 

CR 

- 
 

- 
40h 2.424,00 

Ensino Médio Completo e 
concluir com aproveitamento, 

curso de formação inicial 

Assessor Jurídico 
01 + 

CR 

01 + 

CR 

- - 
20h 3.313,73 Curso Superior em Direito;  

Registro na OAB São Paulo 

Auxiliar de Serviços 

Especiais 

01 + 

CR 

01 + 

CR 

- - 
40h 1.328,11 Ensino Fundamental Incompleto 

Controlador Interno 

 

01 + 

CR 

 

01 + 

CR 

 
 
- 

 
 
- 20h 1.663,25 

Ensino Superior Completo em 
áreas correlatas a 

Administração, Ciências 
Contábeis, Direito, Gestão de 
Políticas Públicas, Economia 

Enfermeiro 
01 + 

CR 

01 + 

CR 

- - 
40h 3.690,63 

Ensino Superior Completo em 
Enfermagem; Registro no 

Conselho de Classe 

Merendeira 
01 + 

CR 
01 + 

CR 
- - 

40h 1.227,33 Ensino Fundamental Incompleto 

Monitor Escolar 
01 + 

CR 

01 + 

CR 

- - 
40h 1.447,36 Ensino Fundamental Incompleto 

Motorista 
01 + 

CR 
01 + 

CR 
- - 

40h 1.383,15 
Ensino Fundamental 

Incompleto; C.N.H. categoria 
“D” ou superior 

Operador de Máquinas 
01 + 

CR 

01 + 

CR 

- - 
40h 1.646,01 Ensino Fundamental 

Incompleto, C.N.H. categoria “E” 

Professor PEB II – 

Educação Física 

 

 

01 + 

CR 

 

 

01 + 

CR 

 
 
 
- 

 
 
 
- 

40h 20,23 h/a 

Curso Superior, Licenciatura de 
graduação plena, com 

habilitação específica na área 
própria ou formação superior 

em área correspondente, 
complementação nos termos da 
legislação vigente, registro no 

Conselho de Classe 

http://www.consesp.com.br/
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Psicólogo do Cras 

01 + 

CR 
01 + 

CR 
- - 

40h 2.024,01 

Curso Superior Completo em 
Psicologia; Registro no 

Conselho de Classe; 40 horas 
semanais. 

Psicólogo da Saúde 
01 + 

CR 

01 + 

CR 

- - 
20h 2.024,01 

Curso Superior Completo em 
Psicologia, Registro no 

Conselho de Classe 

Técnico em Enfermagem 

01 + 

CR 
01 + 

CR 
- - 

40h 1.421,74 

Ensino Técnico Completo em 

Enfermagem; 

Registro no Conselho de 
Classe; 40 horas semanais. 

 
 
1.4- Os vencimentos constantes na tabela anterior estão atualizados até a data de publicação deste Edital. 

 
1.5- As atribuições dos cargos são as constantes do Anexo I do presente Edital. 

 
1.6- Quando não houver candidato inscrito para o cargo AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS com conclusão do 

nível médio, poderá ser admitida a contratação de candidato com ensino fundamental, que deverá comprovar a 
conclusão do ensino médio no prazo máximo de três anos, conforme o § 1º do artigo 7º da Lei 13.595/2018. 
 

1.7- Os aprovados e classificados para os cargos de AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS, conforme número de 

vagas dispostas no presente Edital, serão admitidos nos termos do artigo 10 da Lei 11.350/2006 e alterações 
posteriores. 
 

 
CAPÍTULO 2 - DAS INSCRIÇÕES 

 
2.1- A inscrição implica na aceitação, por parte do candidato, de todos os princípios, normas e condições do Concurso 

Público estabelecidos no presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 
 

2.1.1- O candidato será responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, bem como por qualquer erro e 
omissão, e deverá estar ciente de que disporá dos requisitos necessários para posse, especificados neste Edital. 
 

2.1.2- Para se inscrever, o candidato deverá atender às condições para provimento do cargo e entregar em data a ser 
fixada em publicação oficial, quando da posse, a comprovação de: 

I. ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do art. 12 da Constituição Federal; 
II. ter até a data da posse, idade mínima de 18 anos; 

III. estar quite com as obrigações eleitorais; 
IV. estar quite com as obrigações militares (quando do sexo masculino); 
V. gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por avaliação 

médica oficial realizada por profissionais designados pela Prefeitura; 
VI. não registrar antecedentes criminais nos últimos 05 anos, achando-se no pleno exercício de seus direitos 

civis e políticos; 
VII. não ter sido demitido ou exonerado de serviço público (federal, estadual ou municipal) em consequência de 

processo administrativo (por justa causa ou a bem do serviço público) nos últimos 05 anos; 
VIII. não ocupar emprego ou cargo público, ressalvados os acumuláveis previstos no art. 37, inciso XVI da 

Constituição Federal; 
IX. possuir os requisitos mínimos exigidos para o cargo, constantes do presente edital. 

 
2.2- As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site www.consesp.com.br, no período de 29 de março 

a 18 de abril de 2023, (horário de Brasília), devendo, para tanto, o interessado proceder da seguinte forma: 

a) acesse o site www.consesp.com.br e clique, em inscrições abertas, sobre a cidade que deseja se inscrever. 
b) em seguida, clique em INSCREVA-SE JÁ, digite o número de seu CPF, leia e aceite os termos e condições 

e clique em continuar; 
c) digite corretamente o CEP de seu endereço, escolha o cargo para o qual deseja se inscrever, clique em 

continuar; 
d) na próxima página preencha corretamente os dados de inscrição,  leia e aceite os termos e condições e, 

clique em FINALIZAR INSCRIÇÃO; 
e) em seguida confira seus dados, o cargo escolhido, crie sua SENHA DE ACESSO e clique em CONCORDO 

e EFETIVAR INSCRIÇÃO; 
f) na sequência, GERE E IMPRIMA O BOLETO BANCÁRIO, respeitando-se o horário de Brasília efetue o 

pagamento da respectiva taxa de inscrição. 
g) ATENÇÃO: O boleto bancário NÃO deve ser salvo em formato PDF. 

 
 

2.2.1- Caso o candidato seja pessoa com deficiência, DEVERÁ no momento da inscrição solicitar o atendimento 
especializado, se necessário e, observar as regras do capítulo 3 deste Edital. (A não solicitação deste 

atendimento eximirá a empresa de qualquer providência). 
 

http://www.consesp.com.br/
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2.2.2- Para inscrever-se o candidato deverá recolher o valor correspondente ao nível de escolaridade do cargo/ 
escolhido, conforme tabela abaixo: 

 

Nível Alfabetizado R$ 50,00 

Ensino Fundamental R$ 50,00 

Ensino Médio e/ou Técnico R$ 70,00 

Ensino Superior R$ 100,00 

 
2.2.3- O pagamento do boleto deverá ser feito em qualquer agência bancária até a data de vencimento do 

mesmo, que corresponde ao primeiro dia útil após a data do encerramento das inscrições, entendendo-se como 

“não úteis” exclusivamente os feriados nacionais e estaduais e respeitando-se, para tanto, o horário da rede 
bancária, considerando-se para tal o horário de Brasília, sob pena de a inscrição não ser processada, recebida e 
validada. 
    

2.2.4- Não será aceito pagamento da taxa de inscrição que não seja através da quitação do boleto emitido no momento 
da inscrição. O pagamento por agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação dentro do 
período de inscrição e até a data de seu vencimento. 
 

2.2.4.1- Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por meio do PIX, cheque, depósito em caixa eletrônico, pelos 
correios, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em 
conta corrente, condicional ou fora do período de inscrição ou por qualquer outro meio que não os especificados 
neste Edital. NÃO é possível o pagamento do boleto de inscrição com o PIX. O boleto de inscrição é um 

meio de pagamento distinto do PIX, com regras próprias. Documento que contenha apenas o código de barras 
e/ou linha digitável, e não contenha o QR CODE, não pode ser pago utilizando PIX. 

 
2.2.5- Quarenta e oito horas após o pagamento, conferir no site www.consesp.com.br se os dados da inscrição 

efetuada pela internet foram recebidos e seu status encontra-se como “inscrição confirmada”. Em caso negativo, 
o candidato deverá entrar em contato com a CONSESP, pelo telefone (18) 3199-0047, para verificar o ocorrido. 
 

2.2.6- Para gerar o comprovante de inscrição (após o pagamento) basta digitar o seu CPF no menu CONSULTE, em 
seguida selecionar o Concurso correspondente à inscrição desejada, e imprimir comprovante de inscrição. 
 

2.2.7- A CONSESP não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência 
de dados. O descumprimento das instruções para inscrição via internet implicará na não efetivação da mesma. 
 

2.3- Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração de cargos, seja qual for o motivo alegado. 
 

2.3.1- Os candidatos poderão inscrever-se para mais de um cargo, desde que haja compatibilidade de datas e horários 
de provas, conforme dispõe o presente Edital, devendo, para tanto, proceder inscrições individualizadas para 
cada cargo desejado. Se eventualmente o candidato se inscrever para cargos cujas provas coincidam horários, 
valerá a inscrição do cargo para qual assinou a respectiva lista de presença, sendo vedada a mudança após a 
assinatura. 
 

2.3.2- Serão condicionadas, até a data das provas práticas, eventuais inscrições de candidatos aos cargos de 
MOTORISTA E OPERDADOR DE MÁQUINAS, que possuírem habilitação de categorias inferiores às exigidas 

no presente edital, ou se o prazo de validade das mesmas estiver vencido na data da inscrição.  
 

2.4- Após encerramento das inscrições, os eventuais erros de digitação no nome, CPF e data de nascimento deverão 
ser corrigidos somente no dia das respectivas provas, mediante solicitação ao Fiscal de Sala. 
 

2.5- A taxa de inscrição somente será devolvida ao candidato nas hipóteses de cancelamento do certame pela 
própria Administração ou quando o pagamento for realizado em duplicidade ou fora do prazo. 
 

2.6- O candidato que não tiver acesso próprio à internet poderá efetuar sua inscrição por meio de serviços públicos, 
tais como o Programa ACESSA URÂNIA, que disponibiliza a todo cidadão, gratuitamente, postos públicos para o 
acesso à internet. Para utilizar os computadores, basta fazer um cadastro e apresentar o documento de 
identidade nos Postos do ACESSA URÂNIA. 
 

CAPÍTULO 3 - DA RESERVA DE VAGAS (PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E AFRO-BRASILEIROS) 
 

3.1- Em obediência ao disposto no art. 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 e suas alterações posteriores que 
regulamentam a Lei 7853/89 e Decreto Municipal 017/2023, reservado às pessoas com deficiência, aprovadas e 
classificadas dentro dos limites estabelecidos no presente edital, terão reserva de 5% (cinco por cento) das vagas 
existentes para cada cargo, individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade 
do presente Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com sua deficiência. 
 

3.1.1- Se, na aplicação do percentual, resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), estará formada 
01(uma) vaga para a pessoa com deficiência. Se inferior a 0,5 (cinco décimos), a formação da vaga ficará 
condicionada à elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos), caso haja aumento do número de vagas 
para o cargo. 

http://www.consesp.com.br/


4 

 
 

3.1.2- Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do 
Decreto Federal 3.298/99, e demais legislações posteriores, vigentes e pertinentes. 

  

3.2- Para ter direito a reserva de vagas o candidato deficiente DEVERÁ: 
a) caso já possua no ato da inscrição a documentação exigida digitalizada na extensão “PDF”, cujo tamanho 
máximo deve ser de 10MB, em um único arquivo, o candidato DEVERÁ realizar o UPLOAD, anexando os 
documentos exigidos e clicar no botão ENVIO DE ARQUIVOS, em seguida: ENVIAR LAUDO MÉDICO, 
ESCOLHER ARQUIVO (ANEXAR) e digitar no NOME/DESCRIÇÃO: LAUDO MÉDICO, clicar em ENVIAR, sob 

pena de indeferimento da inscrição; 
 
b) se no momento da inscrição o candidato NÃO anexar os documentos exigidos para validação na condição de 
pessoa com deficiência, DEVERÁ até o dia útil subsequente ao término das inscrições (vencimento do 
boleto bancário, por meio de UPLOAD, na extensão “PDF”, cujo tamanho máximo deve ser de 10MB, em um 
único arquivo, acessar a página inicial do site www.consesp.com.br , localizar a área ENVIO DE ARQUIVOS, 

digitar seu CPF e senha de acesso (criada no momento da inscrição), clicar em consultar, em seguida clicar em 
ENVIAR LAUDO MÉDICO, ESCOLHER ARQUIVO (ANEXAR) e digitar no NOME/DESCRIÇÃO: LAUDO 
MÉDICO, clicar em ENVIAR, sob pena de indeferimento da inscrição; 

 
c) a documentação exigida digitalizada na extensão “PDF”, cujo tamanho máximo deve ser de 10MB, em um 
único arquivo, é: 

- laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID –, bem como a provável causa da deficiência, 
inclusive para assegurar a previsão de adaptação à prova, sob pena de indeferimento da inscrição. 
 

3.2.1- As informações prestadas na ficha de inscrição no que se refere à inscrição, inclusive como pessoa com 
deficiência, assim como a documentação encaminhada, serão de inteira responsabilidade do candidato, 
respondendo civil, criminal e administrativamente pelo teor das afirmativas. A CONSESP não se responsabiliza 

por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada da documentação a seu destino. 
 

3.2.2- A pessoa com deficiência que no ato de inscrição não declarar essa condição ou ainda não fizer o “upload” do 
laudo médico, não será considerado como deficiente apto para concorrer às vagas reservadas (inscrição 
indeferida como pessoa com deficiência), mesmo que tenha assinalado tal opção no ato da inscrição online. Neste 
caso, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação posteriormente. 
 

3.2.3- O atendimento às condições especiais (atendimento especializado) solicitadas ficará sujeito à análise de 
viabilidade e da razoabilidade do pedido. 
 

3.2.4- Os documentos enviados para a inscrição como pessoa com deficiência terão validade somente para este 
Processo de Seleção e não serão devolvidos. 
 

3.2.5- As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal 3.298/99 e suas 
alterações posteriores, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  
 

3.2.6- O candidato deverá incluir no momento da inscrição de pessoa com deficiência o detalhamento dos recursos 
necessários para realização da prova (exemplos: prova ampliada, sala de fácil acesso com rampa ou no térreo, 
mesa especial para cadeirante etc.). 
 

3.3- Ao ser convocado para a investidura no cargo público, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou 
credenciado pela Prefeitura, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente ou 
não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. Será eliminado da lista de pessoa com 
deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo 
constar apenas na lista de classificação geral. 

 

3.3.1- Após o ingresso do candidato com deficiência, esta não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
readaptação do cargo e de aposentadoria por invalidez. 
 

3.4- A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas: contendo a primeira, a pontuação 
de todos os candidatos inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes 
últimos.  
 

3.4.1- Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão 
preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória.   
 

3.5- Os afro-brasileiros, aprovados e classificados dentro dos limites estabelecidos no presente edital, terão reserva de 
20% (vinte por cento) das vagas para provimento de cargos efetivos nos órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta, conforme estabelece o Decreto Municipal nº 018 de 02/02/2023. 
 

3.5.1- Para os que desejarem concorrer às vagas especificamente reservadas para este fim, a condição de afro-
brasileiro deverá ser manifestada pelo candidato no momento da inscrição no Concurso Público, em campo 
específico no formulário de inscrição (on-line) do candidato. 

http://www.consesp.com.br/
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3.5.2- As frações decorrentes do cálculo do percentual de 20% (vinte por cento), quando maiores ou iguais a 0,5 (cinco 
décimos) serão arredondadas para o número inteiro imediatamente superior. 
 

3.5.3- Para efeito do Concurso Público pretendido, a não manifestação do candidato na forma prevista implicará na 
preclusão do direito de concorrer às vagas reservadas aos afro-brasileiros. 
 

3.5.4- As pessoas de raça negra participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e 
local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  
 

3.5.5- A comprovação do pertencimento a raça negra deverá ser feita no momento da posse sob pena de perda dos 
direitos concernentes à reserva de vaga de que dispõe a lei municipal. 

 
CAPÍTULO 4 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 

 
4.1- O Concurso Público constará das seguintes provas: 
 

NÍVEL SUPERIOR  

Prova Objetiva 
Avaliação de 

Títulos 
Peça Jurídica Conhec. 

Específicos 
Língua 

Portuguesa 
Matemática 

Políticas Públicas 
de Saúde 

Assessor Jurídico 40 10 - - Sim Sim 

Controlador Interno 30 10 10 - Sim Não 

Enfermeiro 30 10 - 10 Sim Não 

Professor PEB II – 

Educação Física 
40 10 - 

 
- 

 
Sim 

 
Não 

Psicólogo CRAS 40 10 - - Sim Não 

Psicólogo Saúde 30 10 - 10 Sim Não 

 

NÍVEL MÉDIO e/ou TÉCNICO 
Prova Objetiva 

Conhec. 
Específicos 

Língua Portuguesa Matemática 
Políticas Públicas 

de Saúde 

Agente de Combate a 

Endemias 

 

30 12 8 - 

Técnico de Enfermagem 20 10 10 
 

10 

 

NÍVEL FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO 

Prova Objetiva 

Prova Prática Conhec. 
Específicos 

Língua Portuguesa Matemática 

Auxiliar de Serviços 
Especiais 

20 15 5 Não 

Merendeira 20 15 5 Não 

Monitor Escolar 20 15 5 Não 

Motorista 20 15 5 Sim 

Operador de Máquinas 20 15 5 Sim 

 
4.2- Os conteúdos constantes das provas são as constantes no Anexo II do presente Edital. 

 
4.3- A Prova Objetiva visa avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário para o desempenho das 

atribuições do cargo. 
 

4.4- A Prova Prática objetiva avaliar o grau de conhecimento e as habilidades do candidato por meio de demonstração 

prática das atividades inerentes ao cargo, respeitando-se o conteúdo programático descrito no presente Edital.  
 
 

CAPÍTULO 5 – DAS NORMAS 
 

5.1- LOCAL - DIA - As provas objetivas (escritas) serão realizadas na cidade de Urânia/SP nas datas prováveis de 14 
de maio e 21 de maio de 2023, nos horários descritos abaixo, em locais a serem divulgados por meio de Edital 

próprio que será afixado no local de costume da Prefeitura, por meio de jornal com circulação no município e dos 
sites www.consesp.com.br e www.urania.sp.gov.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias.  
 

5.1.1- HORÁRIOS (em ponto) 

 
 
 
 

http://www.consesp.com.br/
http://www.urania.sp.gov.br/
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DIA 14/05/2023 
Abertura dos portões – 7:15 horas 

Fechamento dos portões – 7:45 horas 

Início das Provas – 8:00 horas 

Agente de Combate a Endemias 

Assessor Jurídico 

Enfermeiro 

Psicólogo CRAS 

Psicólogo Saúde 

Técnico de Enfermagem 

 

Dia 21/05/2023 
Abertura dos portões – 7:15 horas 

Fechamento dos portões – 7:45 horas 

Início das Provas – 8:00 horas 

Auxiliar de Serviços Especiais 

Controlador Interno 

Merendeira 

Monitor Escolar 

Motorista 

Operador de Máquinas 

Professor PEB II – Educação Física 

 
5.1.2- As provas práticas serão realizadas na mesma data, em locais e horários a serem informados durante a 

realização das provas escritas. A critério da CONSESP e da Prefeitura Municipal de Urânia - SP, caso o número 
de candidatos ultrapasse o máximo de provas compatíveis, as provas práticas poderão ser remarcadas para outra 
data. 
 

5.1.3- Considerando o atual momento que se encontra o país e ainda pelo fato de a Organização Mundial de Saúde ter 
alçado a patologia do coronavírus (COVID-19) ao patamar de “pandemia”, fica prevista a possibilidade de 
retificação com alteração da data das provas, conforme critérios da Prefeitura e Consesp. 
 

5.2- Caso o número de candidatos exceda a oferta de locais suficientes ou adequados na cidade, a critério da 
CONSESP e da Prefeitura, as provas poderão ser realizadas em outras cidades próximas, aplicadas em datas e 
horários diferentes ou mesmo divididas em mais de uma data e horários, cabendo aos candidatos a obrigação de 
acompanhar as publicações oficiais, por meio do site www.consesp.com.br.  
 

5.3- Não haverá, sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas. Sugere-se que os 
candidatos compareçam 1 (uma) hora antes do horário marcado para o fechamento dos portões, pois, 
pontualmente no horário determinado, os portões serão fechados não sendo permitida a entrada de candidatos 
retardatários.  
 

5.3.1- Será disponibilizado no site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias, o Cartão de 
Convocação. Essa comunicação não tem caráter oficial, e sim, apenas informativo. 
 

5.3.2- O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua 
ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do 
candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 
 

5.4- O candidato deverá comparecer ao local designado, munido de caneta de material transparente e tinta azul ou 
preta, lápis preto e borracha, além de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL:  

- Cédula de Identidade - RG; 
- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
- Certificado Militar; 
- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 
- Passaporte. 
 

5.4.1- Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 
candidato e de sua assinatura, podendo o candidato ser submetido à identificação especial caso seu documento 
oficial de identidade apresente dúvidas quanto à fisionomia ou assinatura. 
 

5.4.2- Os candidatos aos cargos de Motorista e Operador de Máquinas deverão portar e apresentar, por ocasião da 

prova prática, sua Carteira de Habilitação, sem restrições na categoria exigida pelo Edital e dentro do prazo de 
validade. O Candidato deve estar ciente que somente será autorizado a se submeter à prova prática se 

portar a carteira de habilitação original na categoria exigida, com validade na data da realização das mesmas, 
pois em conformidade com o CTB – Código de Trânsito Brasileiro – nenhum condutor poderá dirigir na via 
pública sem portar seu respectivo documento de habilitação na via física original e da classe correspondente ao 
veículo dirigido. 

http://www.consesp.com.br/
http://www.consesp.com.br/
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5.5- COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, 

nem a utilização de livros, manuais ou anotações, máquina calculadora, relógios de qualquer tipo, agenda 
eletrônica, telefone celular, smartphone, mp3, notebook, palmtop, tablet, BIP, walkman, gravador ou qualquer 
outro receptor ou transmissor de mensagens, bem como o uso de óculos escuros, bonés, turbantes, chapelarias 
e outros adereços,  protetores auriculares e outros acessórios similares. O candidato que for flagrado na sala de 
provas fazendo uso de qualquer dos pertences acima será excluído do concurso. 
 

5.5.1- O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter justificativa 
médica e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) pela Coordenação. Constatado qualquer problema, o candidato 
poderá ser excluído do Concurso. 
 

5.5.2- Recomenda-se aos candidatos não levarem para o local de provas aparelhos celulares, contudo, se levarem, 

estes deverão ser desligados e alarmes desabilitados, acondicionados em invólucro fornecidos pela CONSESP, 
juntamente com demais pertences pessoais e colocados embaixo da cadeira onde o candidato irá sentar-se. 
Pertences que não puderem ser alocados nos sacos plásticos deverão ser colocados no chão sob a guarda do 
candidato.  
 

5.5.3- O candidato que for surpreendido dentro ou fora da sala antes do término da prova portando celular fora da 
embalagem lacrada fornecida pela CONSESP, mesmo que off-line (desligado) – ou dentro dela, porém on-line 

(ligado) será excluído do Concurso Público, podendo, se quiser, continuar fazendo a prova, mas ciente de sua 
exclusão, inclusive poderá responder criminalmente por tentativa de fraude em concursos. Ao concluir a prova e 
deixar a sala, o candidato deverá manter desligado o celular até a saída do prédio.  
 

5.5.4- Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. A organizadora não se responsabilizará por 
perdas ou extravios de objetos e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por 
danos neles causados. 
 

5.5.5- Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pela CONSESP e aos Fiscais, o direito de tomar 
medidas saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas, 
bem como excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for considerado 
inadequado, tais como: 
 

a) ausentar-se do local de realização da prova sem o acompanhamento de um fiscal;  
b) não devolver ao fiscal da sala a folha de respostas e/ou qualquer outro material de aplicação da prova;  
c) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela 

empresa Consesp;  
d) estiver portando arma, mesmo que possua o respectivo porte; 
e) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 

 

5.6- Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, 
ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, designado pela 
Coordenação do Concurso. 
 

5.7- Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências, inclusive nos estacionamentos 
fechados internos do local de realização das provas, exceto no caso de amamentação, podendo ocasionar 
inclusive a não participação do candidato no Concurso Público.  
 

5.7.1- Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um 
acompanhante maior de idade, que ficará em local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda 
da criança. Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da prova da candidata. 
 

5.8- No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno de questões da 
prova, sendo de responsabilidade do candidato a conferência de seus dados pessoais e do material entregue 
pela empresa Consesp. 
 

5.8.1- O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, no dia da realização da prova, deverá 
solicitar ao Fiscal de Sala que registre em seu relatório de ocorrências.   
 

5.9- A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a 
correção eletrônica. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não 
respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta. 
 

5.9.1- A folha de respostas é personalizada e não poderá ser substituída por nenhuma das hipóteses constantes no 
campo “LEIA COM ATENÇÃO” da respectiva folha de respostas. 
 

5.10- O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após decorridos 1h (uma hora) do horário 
estabelecido no Edital para as mesmas, devendo entregar a folha de respostas ao Fiscal de Sala e levar consigo 
o caderno de questões, será excluído do concurso o candidato que não entregar a folha de resposta. 
 

5.11 - Ao final das provas, os três últimos candidatos, obrigatoriamente, deverão permanecer na sala, a fim de assinar 

o verso das folhas de respostas e o lacre do envelope das folhas de respostas juntamente com o Fiscal e 
Coordenador, sendo liberados quando todos as tiverem concluído. 
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5.12- Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio. 
 

5.13- O gabarito preliminar será disponibilizado no site www.consesp.com.br, por meio da busca por CPF/RG, após às 
17h da segunda-feira subsequente à data da aplicação da prova, e permanecerão no site pelo prazo de 30 
(trinta) dias. 
 

CAPÍTULO 6 - DOS TÍTULOS 

 
6.1- O Concurso Público será de provas com valoração de títulos para o cargo de Assessor Jurídico, Controlador 

Interno, Enfermeiro, Professor PEB II – Educação Física, Psicólogo do CRAS, Psicólogo Saúde e, 

exclusivamente, de provas para os demais cargos. 
 
Serão considerados os seguintes Títulos: 
 

 

ESPECIFICAÇÃO DOS TÍTULOS VALOR 

Doutorado 05 (cinco) pontos - máximo um título 

Mestrado 03 (três) pontos - máximo um título 

Pós-Graduação latu sensu 02 (dois) pontos - máximo um título 

Pontuação Máxima 10 (dez)  pontos 

 
6.1.1- O candidato que se inscrever para mais de um cargo deverá entregar os títulos em envelopes separados, não 

sendo considerados, em hipótese alguma, os títulos apresentados para cargo diferente daquele descrito no 
envelope. 
 

6.2- Os candidatos deverão apresentar na data das provas objetivas, até 30 (trinta minutos) após o encerramento das 
mesmas, em salas especialmente designadas, CÓPIA REPROGRÁFICA AUTENTICADA EM CARTÓRIO OU 
NO ÓRGÃO REALIZADOR (conforme item 6.2.2) OU DE ACORDO COM O INCISO II DO ARTIGO 3º DA LEI 
13.726/2018 DE EVENTUAIS TÍTULOS que possuam, conforme o item 6.1 do presente Edital. Não serão 

considerados os títulos apresentados, por qualquer forma, fora do dia e horário acima determinados, e estes 
deverão ser entregues em envelope identificado com nome, cargo e número de inscrição do candidato, conforme 
o modelo abaixo, que será recebido com aposição de número de protocolo por meio de etiqueta adesiva, 
entregando-se cópia da mesma etiqueta ao candidato. Não serão aceitos títulos de cargos que não estejam 
realizando prova na data e horário determinada. 
 

 
 

6.2.1- As cópias reprográficas deverão ser autenticadas em cartório ou no órgão realizador do certame, ou de acordo 
com o inciso II do artigo 3º da lei 13.726/2018 de eventuais títulos. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, 
protocolos de documentos referentes a títulos. 
 

6.2.2- Para serem autenticados no órgão realizador, os candidatos deverão levar os títulos originais acompanhados de 
cópia reprográficas para serem autenticados dentro do horário de expediente do mesmo e até o último dia útil da 
data que anteceda o Concurso. 
 

6.2.3- Não serão tiradas cópias reprográficas no órgão realizador, devendo os candidatos levarem ORIGINAIS e 
CÓPIAS SIMPLES para autenticação. 
 

6.2.4- Não serão autenticados títulos no órgão realizador fora do prazo e horário estabelecido nos itens 6.2.1 e 6.2.2. 

 
6.2.5- Quando não for possível a autenticação nas formas acima previstas, no verso de cada cópia apresentada, 

deverá o candidato assinar por extenso, implicando essa assinatura em declaração expressa da veracidade das 
informações nelas contidas, estando ciente que responderá administrativamente, civilmente e criminalmente por 
eventuais declarações falsas.  

6.2.6- Aplica-se o disposto no item acima aos documentos emitidos eletronicamente e/ou com assinatura digital. 
 

6.2.7- Após a entrega, não serão aceitos acréscimos de títulos, substituições e/ou complementações de quaisquer 
documentos entregues, sob qualquer hipótese. 
 

6.2.8- Não serão considerados os documentos que não estejam em perfeitas condições, de forma a permitir, com 
clareza, a sua leitura e avaliação. 
 

http://www.consesp.com.br/
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6.2.9- As cópias dos documentos encaminhadas para a Avaliação de Títulos fora do prazo estabelecido no subitem 
deste Edital não serão analisadas. 
 

6.2.10- Não haverá segunda chamada para a entrega dos títulos, qualquer que seja o motivo de impedimento do 
candidato de não os apresentar no dia e horário determinados. 
 

6.3 - Serão pontuados como títulos o Diploma, Certificado, Declaração ou Atestado de conclusão do curso, em papel 
timbrado e com o CNPJ da Instituição de Ensino. 
 

6.3.1- Para que o título na forma de Certificado, Atestado ou Declaração seja considerado válido para pontuação 
prevista em edital, nele deverá conter EXPRESSAMENTE as seguintes informações: identificação do 
responsável, carga horária, confirmação da conclusão e entrega e aprovação do Trabalho de Conclusão de 
Curso ou Dissertação ou Tese, sob pena de não serem validados. Produzirá o mesmo efeito Ata de Defesa de 
Dissertação ou Tese que ateste a aprovação sem nenhum tipo de ressalva. 
 

6.4- Os títulos obtidos no exterior deverão ser revalidados por universidades oficiais que mantenham cursos 
congêneres, credenciados junto aos órgãos competentes e deverão ser traduzidos por tradutor oficial 
juramentado.  
 

6.5- Não serão pontuados como título documentos relacionados aos pré-requisitos do cargo pretendido. Caso o título 
figure como requisito, conforme presente edital, o candidato deverá entregar documentação adicional que 
comprove preencher os requisitos com outros títulos. 
 

6.6 - Os pontos serão contados apenas para efeito de “classificação” e não de “aprovação”. Sobre a nota obtida pelos 
candidatos serão somados os pontos referentes aos títulos, para a classificação final. 
 

6.7- Em que pese os títulos serem apresentados na data das provas, os pontos somente serão contados se o 
candidato obtiver a nota mínima para aprovação na prova objetiva. 
 

6.8- O candidato tem total responsabilidade seja ela cível, criminal e/ou administrativa pelos documentos 
apresentados para contagem e bonificação de títulos. 
 

6.9- Os títulos apresentados não serão devolvidos sob qualquer hipótese. 
 

CAPÍTULO 7 - DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

 
7.1 - Para o cargo de Assessor Jurídico as provas terão a duração de 5h (cinco horas), já incluído o tempo para o 

preenchimento da folha de respostas, e desenvolver-se-á em forma de testes, por meio de questões de múltipla 
escolha, com 4 (quatro) alternativas de resposta e prova discursiva (peça jurídica), na forma estabelecida no 
presente Edital.  
 

7.1.1 - Para os demais cargos a prova objetiva terá a duração de 3h00min (três horas), já incluído o tempo para o 

preenchimento da folha de respostas, e desenvolver-se-á em forma de testes, por meio de questões de múltipla 
escolha, com 4 (quatro) alternativas de resposta, na forma estabelecida no presente Edital.  
 

7.2 - A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e 
classificatório.  

 
7.2.1- A nota da prova objetiva será obtida com a aplicação da fórmula abaixo: 
 

xNAP
TQP

100
NPO   

 ONDE: 
NPO  =  Nota da Prova Objetiva 
TQP  =  Total de Questões da Prova 
NAP  =  Número de Acertos na Prova 

 
 

7.3 - Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver, no mínimo 50 (cinquenta) pontos. 
 

7.3.1- O candidato que não auferir, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos na prova objetiva será desclassificado do 
Concurso Público. 
 

 
CAPÍTULO 8 - DA AVALIAÇÃO E FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA DISCURSIVA - PEÇA JURÍDICA 

 
8.1- A prova discursiva (peça jurídica) será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter 

eliminatório e classificatório. 
 

8.2- A prova discursiva consistirá no desenvolvimento de uma peça jurídica proposta pela CONSESP, extraída do 
Conteúdo Programático de Conhecimentos Específicos constante no presente Edital. 
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8.3- Não há número pré fixado de linhas para seu desenvolvimento e não será permitida a utilização ou consulta de 
quaisquer materiais didáticos, inclusive legislação seca. 
 

8.4- A avaliação da peça jurídica obedecerá aos seguintes critérios: 
 

a) Endereçamento – 10,00 (dez) pontos; 

b) Polo ativo – 10,00 (dez) pontos; 

c) Polo passivo – 10,00 (dez) pontos; 

d) Medida processual – 20,00 (vinte) pontos; 

e) Fundamentação – 30,00 (trinta) pontos; 

f) Exposição – 10,00 (dez) pontos; 

g) Pedidos – 10,00 (dez) pontos; 
 

8.5- Será considerado aprovado na Prova Discursiva - Peça Jurídica o candidato que obtiver nota igual ou superior a 
50 (cinquenta) pontos. 
 

8.5.1- Serão corrigidas as Prova Discursiva - Peça Jurídica somente dos candidatos que tenham obtido, no mínimo, 50 
(cinquenta) pontos de acertos na prova objetiva. 
 

8.6- A Prova Discursiva - Peça Jurídica, após a sua realização serão DESIDENTIFICADAS em ato a ser realizado na 
sede da Consesp, sendo o evento filmado e o respectivo vídeo juntado ao relatório eletrônico do Concurso, de 
forma que no momento da correção, não contenha “nome ou número de inscrição” em seu corpo, que identifique 
visualmente o candidato.  
 

8.7- A prova deverá ser manuscrita, não podendo ser assinada, rubricada ou conter em outro local que não o 
preestabelecido, qualquer palavra ou marca que o identifique, sob pena de ser anulada. Assim, sendo detectada 
qualquer marca/identificação apontada no espaço destinado à transcrição do texto acarretará a anulação da peça 
processual e a consequente eliminação do candidato no Concurso. 
 

7.8- Ao final da prova, o candidato deverá entregar a folha de respostas oficial (peça jurídica) ao Fiscal de Sala e levar 
consigo o caderno. 
 

8.9- Será anulada a prova que contenha qualquer elemento que permita a identificação do candidato e o mesmo será 
eliminado. 

 
CAPÍTULO 9 - DA FORMA DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA 

 

MOTORISTA 
 

9.1- Para o cargo de MOTORISTA o exame de direção veicular será realizado em percurso, a ser determinado no 

momento da prova, na presença de examinadores, com duração máxima de até 10 (dez) minutos, onde será 
avaliado o comportamento do candidato em relação ao procedimento a serem observados no veículo antes de 
iniciar o exame de direção veicular, as regras gerais de trânsito e o desempenho na condução do veículo, tais 
como: rotação do motor, uso do câmbio, freios, entre outros, localização do veículo na pista, velocidade 
desenvolvida, obediência à sinalização de trânsito (vertical e horizontal) e semafórica, como também outras 
situações verificadas durante a realização do exame.  
 

9.1.1- O candidato será avaliado, em função da pontuação negativa por faltas cometidas durante todas as etapas do 
exame, atribuindo-se a seguinte pontuação: 

I -  uma falta eliminatória: desclassificado; 
II -  uma falta gravíssima: 20 (vinte) pontos negativos; 
III -  uma falta grave: 07 (sete) pontos negativos; 
IV -  uma falta média: 05 (cinco) pontos negativos; 
V -  uma falta leve: 03 (três) pontos negativos. 

 

I – Faltas Eliminatórias: 
Não conseguiu iniciar a Prova; Não conseguiu realizar totalmente a Prova; Colidiu com outro veículo ou objeto 
por sua imprudência ou negligência; Avançou sinal vermelho do semáforo; Avançou cancela; Avançou áreas 
especiais; Transitou em calçadas, passeios e passarelas/ Transitou em canteiro central, ilhas, refúgios, marcas 
de canalização; Não colocar o veículo na área balizada, em no máximo três tentativas, no tempo estabelecido; 
Avançar sobre o balizamento demarcado quando do estacionamento do veículo na vaga; avançar sobre meio-fio. 
 

II – Faltas Gravíssimas: 
Transitou pela contra mão em via de sentido duplo; Transitou em sentido oposto ao estabelecido; Transitou em 
velocidade superior à máxima permitida para o local; Avançou o sinal de Parada Obrigatória, sem as devidas 
cautelas; Entrou em preferencial sem o devido cuidado; não sinalizar com antecedência a manobra pretendida ou 
sinalizá-la incorretamente; Cometer qualquer outra infração de Trânsito de natureza - Gravíssima. 
 

III – Faltas Graves: 
Transitou com caminhão/ônibus em local e horários não permitidos; Não deu preferência de passagem ao 
pedestre; Não usou cinto de segurança; Não exigiu que o passageiro usasse cinto de segurança; Cometer 
qualquer outra infração de Trânsito de natureza – Grave. 
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IV – Faltas Médias: 
Efetuou conversões em local proibido; Estacionou veículo no passeio ou sobre a faixa de pedestres; Estacionou 
em local/horário com proibição de parar e estaciona; Estacionou a menos de 5 metros da esquina (alinhamento 
da transversal), Estacionou afastado da guia de 50 cm a 1 metro; Estacionou em desacordo com a 
regulamentação (Zona Azul, Táxi etc.); Cometer qualquer outra infração de Trânsito de natureza – Média 
 

V – Faltas Leves: 
Desengrenou o veículo em declives; Interrompeu o funcionamento do motor sem justa razão; Dirigiu com o freio 
de mão acionado; Usou o pedal da embreagem, antes de usar o pedal do freio nas frenagens; Entrou nas curvas 
com a engrenagem do veículo em ponto neutro; Manteve a porta do veículo aberta ou semi-aberta, durante o 
percurso da prova; Perdeu o controle da direção do veículo em movimento; Ajustou incorretamente o banco do 
veículo destinado ao condutor; Não ajustou devidamente os espelhos retrovisores; Apoiou o pé no pedal de 
embreagem com o veículo engrenado e em movimento; Engrenou marchas de maneira incorreta; Provocar 
movimentos irregulares no veículo, sem motivo justificado; Deu partida no veículo com a engrenagem de tração 
ligada; Tentou movimentar o veículo com a engrenagem de tração em ponto neutro; Cometer qualquer outra 
infração de Trânsito de natureza – Leve. 
 

9.1.2- Serão considerados os pontos dos procedimentos não realizados e das faltas cometidas (pontuação negativa) 
durante o exame de direção veicular.  
 

9.1.3- A prova prática será avaliada de “0” (zero) a “100” (cem) pontos. 
 

9.1.4- O candidato será considerado desclassificado quando a somatória das pontuações negativas apuradas com base 
nos procedimentos não realizados e das faltas cometidas durante o exame de direção veicular ultrapassar 50,00 
(cinquenta) pontos. 

 
OPERADOR DE MÁQUINAS 
 
9.2- Para o cargo de OPERADOR DE MÁQUINAS, a avaliação consistirá em conhecimento do painel e comandos, 

ligar o equipamento, acoplagem de implementos diversos dirigi-lo até o local determinado e executar uma tarefa 
própria do equipamento de forma adequada e atendendo as orientações de execução definidas pelo avaliador, 
com base nas atribuições do cargo e conteúdo programático constante neste edital. 
 

9.2.1- A avaliação será feita pelo desempenho do candidato dentro das normas técnicas e legais, levando-se em 
consideração o uso e aproveitamento do equipamento utilizado, considerando os seguintes fatores a serem 
avaliados:  

I. Verificação do Equipamento - 10 (dez) pontos 
II. Conhecimentos (Leitura do Painel e definição de comandos) - 10 (dez) pontos 
III. Segurança de operação durante a prova - 15 (quinze) pontos 
IV. Habilidades na operação do equipamento - 35 (trinta e cinco) pontos 
V. Produtividade - 30 (trinta) pontos 

 
9.2.2- Tempo de execução: máximo de 10 (dez) minutos. 

 
9.2.3- A prova prática será avaliada de “0” (zero) a “100” (cem) pontos. 

 
9.2.4- Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos na prova prática.  

 
9.2.5- O candidato que não auferir a nota mínima de 50 (cinquenta) pontos na prova prática será desclassificado do 

Concurso Público. 
 

CAPÍTULO 10 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
10.1- Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os 

seguintes:  
 

 a) idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, 
dando-se preferência ao de idade mais elevada. 

 

 b) maior nota na prova de Conhecimentos Específicos, se houver. 
 c) maior nota na prova de Língua Portuguesa, se houver. 

 
 d) maior nota na prova de Matemática, se houver. 

 
 e) maior idade. 

 
10.1.1- Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate se dará por 

meio de sorteio. 
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10.1.2- O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o seu número de 
inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria 
Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da Prova Objetiva, conforme os seguintes critérios: 

a) se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem 
será a crescente; 

b) se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente. 
 

CAPÍTULO 11 - DO RESULTADO FINAL 

 
11.1- Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê exclusivamente prova objetiva, o resultado final será a nota 

obtida com o número de pontos auferidos na prova. 
 

11.2- Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê prova objetiva e avaliação de títulos, o resultado final será a 

nota obtida com o número de pontos auferidos na prova, acrescido da soma dos títulos. 
 

11.3- Para os candidatos ao cargo de Assessor Jurídico, o resultado final será a média aritmética obtida entre as 

provas objetiva e discursiva – peça jurídica, acrescido da soma dos títulos. 
 

11-4- Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê prova objetiva e prática, a nota final será a média aritmética 

obtida com a soma das notas das provas objetivas e práticas, cuja fórmula é a seguinte: 

2

NPPNPO
NF


  

 
 ONDE: 

 NF = Nota Final 
 

 NPO  =  Nota da Prova Objetiva 
 

 NPP  =  Nota da Prova Prática 

 
CAPÍTULO 12 - DOS RECURSOS 

 
12.1 - Somente poderá ser interposto 1 (um) recurso para cada questão, quando o mesmo se referir ao gabarito 

preliminar da prova objetiva, devendo o mesmo ser interposto nos termos do item 12.4 deste edital. 

 
12.2 - Para recorrer o candidato deverá: 

- acessar o site www.consesp.com.br   
- em seguida clicar em CONCURSOS, RECURSOS, SOLICITAR e preencher os campos solicitados. 

 
12.2.1- Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias corridos a contar da divulgação oficial, excluindo-se o 

dia da divulgação para efeito da contagem do prazo: 
 

a) da homologação das inscrições; 
b) dos gabaritos (divulgação no site); 
c) do resultado do concurso em todas as suas fases. 

 
12.2.2- Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados por e-mail, via postal, via fax ou por meio de 

protocolo pessoal no órgão realizador.  
 

12.3- Caberá à CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. decidir sobre a anulação 
ou troca de alternativas de questões julgadas irregulares. Julgados os recursos em face do gabarito e/ou da prova 
objetiva, sendo caso, será publicado o gabarito definitivo, com as modificações necessárias pelo qual as provas 
serão corrigidas, que permanecerá no site pelo prazo estabelecido no item 12.2.1 do presente edital.  

 
12.3.1- Em caso de anulação de questões, por duplicidade de alternativas corretas, falta de alternativa correta ou 

qualquer outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos, e os pontos correspondentes 
serão atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, independente de recurso. 
 

12.4 - Os recursos deverão ser fundamentados e estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso de 
constatação de irregularidades de questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada, 
referência bibliográfica e argumentação plausível. 
 

12.5 - Recursos não fundamentados na forma normatizada no item anterior ou interpostos fora do prazo serão julgados 
como “não conhecidos”, sem julgamento de mérito.  
 

12.6 - A disponibilização da resposta aos recursos interpostos poderá ser feita por meio de consulta individual no site 
pelo prazo de 10 dias consecutivos. 
 

12.7 - A Comissão constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, sendo sua decisão 
soberana, razão pela qual não cabe recurso adicional pelo mesmo motivo, ou seja, revisão de recurso, de recurso 
do recurso ou de recurso de gabarito definitivo. 

http://www.consesp.com.br/
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CAPÍTULO 13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
13.1 - A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 

neste Edital e das demais normas legais pertinentes, sobre as quais não se poderá alegar qualquer espécie de 
desconhecimento. 
 

13.2 - A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que 
verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da 
inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal. 
 

13.3 - Não obstante as penalidades cabíveis, a CONSESP poderá, a qualquer tempo, anular a inscrição ou a prova do 
candidato, desde que verificadas falsidades de declaração ou irregularidades. 
 

13.4 - A CONSESP, bem como o órgão realizador do presente certame, não se responsabiliza por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes ao concurso. 
 

13.5 - A folha de respostas do candidato será disponibilizada juntamente com o resultado final no site 
www.consesp.com.br. 
 

13.6 - Após a homologação do resultado final do Concurso Público, todos os documentos originais referentes ao mesmo 
(folhas de respostas, provas práticas, títulos, exceto avaliação psicológica, em atendimento a Resolução nº. 
02/2016 do Conselho Federal de Psicologia) serão encaminhados devidamente lacrados ao órgão contratante por 
meio de aviso de recebimento e/ou termo de entrega e que somente deverão deslacrá-los na presença do 
Tribunal de Contas mediante fiscalização do referido concurso e somente incinerá-los após a homologação do 
Concurso pelo respectivo Tribunal de Contas. A referida documentação, exceto os títulos e avaliação psicológica, 
será mantida em arquivo eletrônico pela CONSESP, com cópia de segurança, pelo prazo de cinco anos. 
 

13.7 - A convocação para a admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação, 
não gerando, o fato da aprovação, direito à nomeação. Apesar do número de vagas disponibilizadas no presente 
edital, os aprovados e classificados além desse número poderão ser convocados para aquelas que vagarem e as 

que eventualmente forem criadas dentro do prazo da validade do presente concurso. 
 

13.8 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contados da homologação final dos resultados, 
prorrogável uma vez por igual período nos termos do Art. 37 da Constituição Federal. 
 

13.9- O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço físico e eletrônico para correspondência, junto ao órgão 
realizador, após o resultado final. 
 

13.10- O Edital poderá ser impugnado, mediante justificativa legal e dentro do prazo de 3 dias contados da publicação 
do Edital, que decorrido implicará em aceitação integral dos seus termos. 
 

13.11- Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam, com qualquer dos sócios da CONSESP – 
Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda., a relação de parentesco disciplinada nos artigos 
1.591 a 1.595 do Novo Código Civil. Constatado o parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, 
e se verificado posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do certame, sem prejuízo das medidas 
administrativas e judiciais cabíveis. 
 

13.12- Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no 
presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura por meio de Comissão 
Fiscalizadora especialmente constituída pela Portaria nº 036/2023 de 13 de março de 2023 e CONSESP – 
Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. 
 

13.13- É assegurada a participação da OAB no certame mediante Comissão a ser constituída pela sede da OAB local 
em razão da existência de vaga para Assessor Jurídico. 
 

13.14- A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo conjunto de cargos 
constantes do presente Edital, a critério da Administração. 
 

 
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Urânia, 29 de março de 2023. 

 
Márcio Arjol Domingues 

Prefeito  
 
 
 
 
 

http://www.consesp.com.br/
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ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES 
 
 

 
Agente de Combate a Endemias 

Elaborar e manter atualizados os croquis da zona trabalhada; 
Realizar visita a 100% dos domicílios, de acordo com a periodicidade indicada pelo supervisor; 
Realizar atividades em terrenos baldios, de acordo com a necessidade de controle de vetor; 
Executar o plano de combate aos vetores: Dengue, leishmaniose, chagas, esquistossomose, etc;  
Realizar palestras, dedetização, limpeza e exames;  
Realizar pesquisa de triatomíneos em domicílios em áreas endêmicas;  
Realizar identificações e eliminações de focos e/ou criadouros de Aedes Aegypti e Aedes Albopictus em imóveis, 
devendo abordar os moradores ou proprietários de forma cortês, solicitando o acompanhamento durante a visita;  
Informar em todas as oportunidades sobre os métodos e procedimentos do trabalho; 
Buscar junto ao morador ou proprietário a explicação para a ocorrência de recusa e tentar superá-la, respeitando o 
direito de escolha do cidadão, solicitando ajuda do supervisor, quando necessário; 
Realizar levantamento, investigação e/ou monitoramento de flebotomíneos no município, conforme classificação 
epidemiológica para leishmaniose visceral;  
Prover sorologia de material coletado em carnívoros e roedores para detecção de circulação de peste em áreas focais;  
Realizar borrifação em domicílios para controle de triatomíneos em área endêmica;  
Realizar tratamento de imóveis com focos de mosquito, visando o controle da dengue;  
Realizar exames coproscópicos para controle de esquistossomos e outras helmintoses em áreas endêmicas; 
Palestrar em escolas e outros seguimentos;  
Dedetizar para combater à Dengue e outros insetos sempre utilizando os equipamentos de proteção individual, de 
acordo com as normas de segurança do trabalho;  
Zelar pela guarda e conservação dos equipamentos e materiais sob sua responsabilidade; 
Submeter-se a exames periódicos para controle de possíveis agravos decorrentes do trabalho; 
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
Assessor Jurídico 

Auxiliar o Procurador Geral na prestação de consultoria e assessoria jurídica ao prefeito Municipal, bem como aos 
demais órgãos da Administração Direta, emitindo pareceres; 
Representar o Município judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente, promovendo-lhe a defesa nos processos de 
qualquer natureza em que figure como autor ou réu, zelando pelos interesses do Município em todas as instâncias, até 
o deslinde da questão; 
Elaborar minutas de projeto de lei, decreto e demais atos normativos, sem prejuízo de igual incumbência à outros 
órgãos e autoridades municipais; 
Presidir comissões de sindicâncias e de processos administrativos disciplinares, prestando todo o suporte jurídico 
necessário; 
Administrar o contencioso da Prefeitura Municipal de Urânia, em todas as instâncias, acompanhando os processos 
administrativos e judiciais, preparando recursos, impetrando mandados de segurança ou tomando as providências 
necessárias para garantir os direitos e interesses do Município; 
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
Auxiliar de Serviços Especiais 

Auxiliar administrativamente nas diversas Secretarias Municipais e áreas técnicas, como por exemplo: área de recursos 
humanos, de informática, de patrimônio, de compras, de contabilidade, de licitação, financeira, saúde, educação, 
agricultura, esportes, obras, entre outras; 
Registrar a entrada e saída de documentos, fazendo triagem, conferindo e distribuindo documentos;  
Verificar documentos conforme normas, conferindo cálculos;  
Conferir notas fiscais e faturas de pagamentos, identificando irregularidades nos documentos;  
Submeter pareceres para apreciação da chefia;  
Classificar documentos, segundo critérios pré-estabelecidos;  
Arquivar documentos conforme procedimentos; 
Efetuar cálculos;  
Redigir documentos utilizando redação oficial; 
Dar apoio operacional para elaboração de manuais técnicos.  
Acompanhar processos administrativos, verificando prazos estabelecidos; localizando processos e encaminhando 
protocolos internos;  
Atualizar cadastro;  
Convalidar publicação de atos; expedir ofícios e memorandos.  
Atender usuários no local ou à distância, fornecendo informações;  
Atender fornecedores.  
Participar da elaboração de projetos referentes à melhoria dos serviços da instituição; 
Secretariar reuniões e outros eventos; 
Utilizar recursos de informática; 
Recepcionar as pessoas no consultório dentário, procurando identificá-las e averiguar suas necessidades, para prestar 
informações, receber recados ou encaminhá-las ao cirurgião dentista;  
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Executar tarefas auxiliares ao trabalho do cirurgião dentista, visando à agilização dos serviços;  
Efetuar o controle da agenda de consultas, verificando horários e disponibilidade dos profissionais;  
Auxiliar o profissional, no atendimento aos pacientes;  
Preencher com dados necessários a ficha clínica do paciente, após o exame clínico ter sido realizado pelo profissional;  
Fazer a separação do material e instrumentos clínicos em bandejas para ser utilizado pelo profissional; 
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 

 
Controlador Interno 

Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Município; 
Execução de auditorias, fiscalizações, diligências e demais ações de controle e de apoio à gestão, nas suas diversas 
modalidades, relacionadas à aplicação de recursos públicos, bem como à administração desses recursos, examinando 
a legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e efetividade dos atos 
governamentais, em seus aspectos financeiro, orçamentário, contábil, patrimonial e operacional. 
Realização de estudos e trabalhos técnicos que promovam o incremento da transparência pública, a participação da 
sociedade civil na prevenção da corrupção e o fortalecimento do controle social; 
Realização de estudos e trabalhos técnicos que contribuam para a promoção da ética e para o fortalecimento da 
integridade das instituições públicas; 
Acompanhar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor, avaliando a eficácia e a eficiência dos resultados 
alcançados; 
Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; 
Apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua missão institucional; 
Em conjunto com as autoridades da Administração Financeira do Município, assinar o Relatório de Gestão Fiscal; 
Atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa, recebedores, tesoureiro, pagadores ou 
assemelhados; 
Apoiar as unidades executoras, vinculadas às secretarias e aos demais órgãos municipais, na normatização, 
sistematização e padronização dos seus procedimentos e rotinas operacionais, em especial no que tange à 
identificação e avaliação dos pontos de controle; 
Verificar a adoção de providências para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos limites que 
trata a LRF; 
Avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira patrimonial e operacional nas 
diversas unidades executoras; 
Avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas estabelecidas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e no Orçamento, inclusive quanto a ações descentralizadas executadas à conta de recursos oriundos do 
Orçamento Fiscal; 
Exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais, da Lei de Responsabilidade Fiscal e os 
estabelecidos nos demais instrumentos legais; 
Efetuar, a qualquer tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os responsáveis por bens ou valores 
públicos, inclusive por entidades de direito privado; 
Verificar a observância dos limites e das condições para a realização de operações de crédito e inscrição em Restos a 
Pagar; 
Verificar a adoção de medidas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, caso necessário, nos 
termos dos artigos 22 e 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
Organizar e definir o planejamento e os procedimentos para a realização de auditorias internas; 
Aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e legais, 
em especial as contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal; 
Acompanhar a divulgação dos instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, em especial quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal, aferindo 
a consistência das informações constantes de tais documentos; 
Participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei Orçamentária; 
Manifestar-se, quando solicitado pela administração, acerca da regularidade e legalidade de processos licitatórios, sua 
dispensa ou inexigibilidade e sobre o cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e outros instrumentos congêneres; 
Propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento eletrônico de dados em todas as atividades da 
administração pública, com o objetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e melhorar o nível das 
informações; 
Instituir e manter sistema de informações para o exercício das atividades finalísticas do Sistema de Controle Interno; 
Manifestar através de relatórios, auditorias, recomendações, pareceres e outros pronunciamentos voltados a identificar 
e sanar as possíveis irregularidades; 
Estimular adesão às normas e às diretrizes fixadas; 
Emitir parecer conclusivo sobre as contas anuais prestadas pela administração; 
Auxiliar a promoção da transparência das ações da Administração e a responsabilização, conforme legislação em vigor; 
Salvaguardar o ativo (patrimônio público) e assegurar a veracidade dos componentes patrimoniais; 
Contribuir para a implantação e funcionamento do sistema de ouvidoria que possibilite críticas e sugestões na melhoria 
dos serviços prestados, bem como no atendimento ao Serviço de Informação ao cidadão; 
Dar conhecimento ao Tribunal de Contas do Estado, sobre irregularidades ou ilegalidades apuradas em Tomadas de 
Contas Especiais realizadas, com indicação das providências adotadas ou a adotar para ressarcimento de eventuais 
danos ao erário e para corrigir e evitar novas falhas; 
Realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do Sistema de Controle Interno. 
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Enfermeiro 

Prestar serviços em hospitais, unidades sanitárias, ambulatórios e seções de enfermagem;  
Prestar cuidados de enfermagem aos pacientes hospitalizados, aplicar vacinas e injeções;  
Ministrar remédios, responder pela observância das prescrições médicas relativas a pacientes;  
Zelar pelo bem-estar físico e psíquico dos pacientes;  
Supervisionar a esterilização do material em salas de operações;  
Auxiliar os médicos nas intervenções cirúrgicas;  
Prestar socorros de urgência;  
Orientar o isolamento dos pacientes;  
Supervisionar os serviços de higienização dos pacientes;  
Auxiliar em reanimação de paciente;  
Aprontar paciente para exame e cirurgia;  
Coletar material para exames;  
Controlar administração de vacinas; 
Providenciar o abastecimento de material de enfermagem;  
Controlar o serviço de alimentação e rouparia;  
Fiscalizar a limpeza das unidades onde estiverem lotados;  
Orientar e supervisionar trabalhos executados por seus auxiliares; 
Elaborar programas de trabalho referentes à enfermagem;  
Participar de programas de educação sanitária, para enfermeiros, outros grupos profissionais e grupos de comunidade;  
Participar do ensino em escolas de enfermagem ou cursos para auxiliares de enfermagem;  
Participar dos serviços de saúde pública nos diversos setores;  
Apresentar relatórios referentes às atividades sob sua supervisão;  
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
Merendeira 

Preparar refeições primando pela boa qualidade; 
Servir as refeições; 
Lavar louças, panelas, talheres e afins; 
Conservar a cozinha em boas condições de higiene e de trabalho, procedendo à limpeza dos móveis e utensílios;  
Manter os gêneros alimentícios em perfeitas condições de armazenagem e acondicionamento; Realizar outras tarefas 
correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
Monitor Escolar 

Acompanhar o embarque, desembarque e percurso dos alunos no transporte escolar; 
Assegurar que todos os alunos estejam assentados adequadamente dentro do veículo de transporte escolar, com os 
itens de segurança;  
Orientar os alunos quanto ao risco de acidente, impedindo-os de colocar partes do corpo para fora do veículo escolar; 
 Zelar pela limpeza do transporte durante e depois do trajeto;  
Identificar a instituição de ensino dos respectivos alunos e deixá-los dentro do local; 
Auxiliar os alunos a subir e descer as escadas dos transportes;  
Verificar os horários dos transportes, informando aos pais e alunos; 
Conferir se todos os alunos frequentes no dia estão retornando para os lares;  
Auxiliar os pais de alunos especiais na locomoção dos alunos;  
Auxiliar os alunos no processo de adaptação das normas da Unidade Escolar; 
Organizar a entrada e saída de alunos, bem como orientar sobre o uso do uniforme; 
Orientar os alunos quanto à conservação do patrimônio e manutenção da limpeza do espaço escolar;  
Supervisionar e acompanhar os alunos fora de sala de aula, corredores, banheiros, pátio e em eventuais atividades; 
Realizar atividades de recepção; 
Zelar pelo cumprimento do horário das aulas; 
Prestar assistência, no que lhe couber, ao aluno que adoecer ou sofrer qualquer acidente, comunicando o fato de forma 
imediata à autoridade escolar competente; 
Levar ao conhecimento da direção escolar os casos de infração e indisciplina; encaminhar à direção escolar o aluno 
retardatário e não permitir, antes de findar os trabalhos escolares, a saída de alunos sem a devida autorização; 
Informar à direção escolar a permanência de pessoas não autorizadas no recinto da unidade escolar;  
Realizar trabalhos de reprografia, encadernação, digitalização e afins, quando solicitado;  
Conhecer e cumprir os termos do regimento escolar;  
Manter-se junto às crianças durante todo o tempo de atendimento, evitando ausentar-se sem a devida comunicação à 
professora da sala; 
Acompanhar as crianças nas suas necessidades básicas e no período de repouso, mantendo-se alertas a todos os fatos 
e acontecimentos da sala; 
Incentivar e auxiliar o professor no uso das tecnologias de informação e comunicação na educação e monitorar o uso 
dos computadores; 
Apresentar, quando solicitado, relatório à coordenação do Espaço Pedagógico Informatizado e direção da escola sobre 
as atividades desenvolvidas na sala informatizada; 
Cumprir com o uso das ferramentas tecnológicas, de acordo com a Política de Tecnologia de Informação da 
municipalidade; 
Realizar diariamente o registro de tráfego escolar; 
Participar das capacitações teóricas e práticas promovidas pela Secretaria de Educação; 
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Auxiliar no planejamento e executar atividades de recreação visando à integração e socialização das crianças através 
de jogos, brincadeiras folclóricas, brincadeiras livres, atividades educativas com dança, teatro, vídeo e estórias; 
Observar diariamente o estado de saúde das crianças, verificando temperatura corporal, aspectos gerais além de outros 
indicadores e, caso identificado alguma anormalidade, comunicar o professor ou a direção; 
Orientar e acompanhar o descanso das crianças no intervalo entre os períodos de atendimento pedagógico; 
Organizar o material pedagógico e de consumo da sala de aula, informando estoque e orientando o professor a solicitar 
aqueles com necessidade de reposição; 
Acompanhar as crianças em atividades extra sala, para desenvolvimento das atividades pedagógicas ou de atividades 
extraordinárias organizadas pela unidade escolar; 
Conhecer e auxiliar na aplicação do Projeto-Político Pedagógico e o Regimento Escolar da instituição no que couber ao 
seu cargo;  
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
Motorista 

Dirigir veículos em geral da Prefeitura, como por exemplo: automóvel, ambulância, furgão, van, camioneta, caminhão, 
ônibus, entre outros, na execução de serviços e obras, transportando passageiros dentro e fora do Município;  
Executar pequenos reparos de manutenção e acompanhar outros que devam ser realizados em oficinas, bem como 
zelar pela manutenção e conservação dos veículos;   
Transportar passageiros, equipamentos, documentos, etc.;   
Responsabilizar-se pelo veículo, passageiros, equipamentos e documentos durante o trajeto que realizar;  
Zelar e determinar a manutenção preventiva e corretiva, bem como reparos nos veículos, acompanhando sua execução 
em oficinas;  
Manter o veículo em perfeitas condições de utilização e de limpeza, procedendo para tanto ao controle de troca de óleo, 
calibragem de pneus, abastecimento, rodízio de pneus, lavagem, lubrificação, etc.;   
Anotar em formulário padronizado a quilometragem percorrida e serviços executados;   
Auxiliar na carga e descarga de materiais, equipamentos, etc.;   
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
Operador de Máquinas 

Operar máquinas montadas sobre rodas ou sobre esteiras e providas de pá mecânica ou caçamba, para escavar e 
mover terra, pedras, areia, cascalho e materiais análogos;  
Operar máquinas de abrir canais de drenagem, abastecimento de água, petróleo, gás, equipamento de drenagem para 
aprofundar e alargar leito de rio ou canal, ou extrair areia e cascalho, providas de martelo acionado mecanicamente ou 
de queda livre, para cravar estacas de madeira, de concreto ou de aço, em terreno seco ou submerso, de lâminas para 
nivelar solos, na construção de edifícios, pistas, estradas e outras obras, de rolos compressores, para compactar a 
aplainar os materiais utilizados na construção de estradas, para estender camadas de asfalto ou de betume, acionando 
os dispositivos, para posicioná-la segundo as necessidades do trabalho;  
Movimenta a máquina, acionando seus pedais e alavancas de comando, corte, elevação e abertura, assim como seus 
comandos de tração e os hidráulicos, para escavar, carregar, levantar, descarrega, mover pedra, terra e materiais 
similares;  
Executar serviços de terraplanagem, tais como remoção, distribuição e nivelamento de superfícies, cortes de barrancos, 
acabamento, tarefas relativas a verter, em caminhões e veículos de carga pesada, os materiais escavados, para o 
transporte dos mesmos e outros; Providenciar o abastecimento de combustível, água e lubrificantes nas máquinas sob 
sua responsabilidade, para assegurar o seu bom funcionamento e na condução da máquina, acionando o motor e 
manipulando os dispositivos, para posicioná-lo, segundo as necessidades de trabalho;  
Zelar pela conservação e limpeza das máquinas, acessórios e ferramentas, que utiliza na execução de suas tarefas; 
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
Professor PEB I 

Planeja e executa trabalhos complementares de caráter cívico, cultural e recreativo, organizando jogos, entretenimento 
e demais atividades, visando desenvolver nas crianças a capacidade de iniciativa, cooperação e relacionamento social;  
Ministra aulas, aplicando exercícios de coordenação motora, para que as crianças desenvolvam as funções específicas 
necessárias à aprendizagem da leitura e da escrita;  
Elabora boletins de controle e relatórios, apoiando-se na observação do comportamento e desempenho dos alunos, 
anotando atividades efetuadas, métodos empregados e problemas surgidos, para possibilitar a avaliação do 
desenvolvimento do curso e do aluno;  
Desenvolve nas crianças hábitos de limpeza, obediência, tolerância e outros atributos morais e sociais, empregando 
recursos audiovisuais e outros, para contribuir com sua educação;  
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
Professor PEB II – Educação Física 

Ministra aulas de conformidade com sua disciplina, relacionadas à arte, educação física, e educação especial, aplicando 
exercícios para que os alunos desenvolvam as funções específicas necessárias à aprendizagem da leitura, escrita e 
componente curricular proposto;  
Planeja e executa trabalhos complementares de acordo com o currículo proposto, relacionado à arte, educação física, e 
educação especial englobando caráter cívico, cultural recreativo, organizando jogos, entretenimento e demais 
atividades, visando desenvolver nos alunos a capacidade de iniciativa, cooperação e relacionamento social;  
Elabora boletins de controle e relatórios, apoiando-se na observação do comportamento e desempenho dos alunos, 
anotando atividades efetuadas, métodos empregados e problemas surgidos, para possibilitar a avaliação do 
desenvolvimento do curso e do aluno;  
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Desenvolve nos alunos hábitos de limpeza, obediência, tolerância e outros atributos morais e sociais, empregando 
recursos audiovisuais e outros, para contribuir com sua educação;  
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
Psicólogo do Cras 

Realizar atendimento individual e grupal de adolescentes, bem como de suas famílias no CRAS – Centro de Referência 
de Assistência Social – utilizando-se dos instrumentos técnico-operativos próprios de sua profissão;  
Executar procedimentos profissionais para escuta qualificada individual ou em grupo, identificando as vulnerabilidades 
de indivíduos ou famílias e as necessidades de ofertar orientações qualificadas, fundamentados em pressupostos 
teórico-metodológicos, éticos e legais;  
Articular serviços e recursos para atendimento, encaminhamento e acompanhamento das famílias e indivíduos;  
Desenvolver atividades socioeducativas de apoio, acolhimento, reflexão e participação, que visem o fortalecimento 
familiar e a convivência comunitária;  
Atendimento à família, através do acolhimento, entrevistas, orientação e visitas domiciliares, sempre com a perspectiva 
multidisciplinar e levando-se em consideração a missão e os objetivos do Serviço;  
Executar atividades grupais nas diversas modalidades e temáticas programadas pelo Projeto técnico do PAIF, com 
adolescentes e famílias, compondo a equipe multiprofissional;  
Proceder as visitas, contatos e reuniões institucionais e eventos com a comunidade para articulação de recursos 
visando a intersetorialidade e a participação no PAIF;  
Elaborar laudos técnicos solicitados pela Coordenação (CRAS), por técnicas e parâmetros ético-profissionais;  
Realizar encaminhamentos e acompanhamentos para a rede de atendimentos, defesa e responsabilização de acordo 
com as orientações técnicas operacionais estabelecidas; 
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
Psicólogo da Saúde 

Realizar avaliação e diagnóstico psicológicos de entrevistas, observação, testes e dinâmica de grupo, com vistas à 
prevenção e tratamento de problemas psíquicos; 
Realizar atendimento psicoterapêutico individual ou em grupo, adequado às diversas faixas etárias, em instituições 
públicas municipais de prestação de serviços de saúde; 
Realizar atendimento familiar e/ou de casal para orientação ou acompanhamento psicoterapêutico; 
Realizar atendimento a crianças com problemas emocionais, psicomotores e psicopedagógico; 
Acompanhar psicologicamente gestantes durante a gravidez, parto e puerpério, procurando integrar suas vivências 
emocionais e corporais, bem como incluir o parceiro, como apoio necessário em todo este processo; 
Preparar o paciente para entrada, permanência e alta hospitalar, inclusive em hospitais psiquiátricos; 
Trabalhar em situações de agravamento físico e emocional, inclusive no período terminal, participando das decisões 
com relação à conduta a ser adotada pela equipe, como: internações, intervenções cirúrgicas, exames e altas 
hospitalares; 
Participar da elaboração de programas de pesquisa sobre a saúde mental da população, bem como sobre a adequação 
das estratégias diagnosticas e terapêuticas a realidade psicossocial da população; 
Criar, coordenar e acompanhar, individualmente ou em equipe multiprofissional, tecnologias próprias ao treinamento em 
saúde, particularmente em saúde mental, com o objetivo de qualificar o desempenho de várias equipes; 
Participar e acompanhar a elaboração de programas educativos e de treinamento em saúde mental, a nível de atenção 
primária, em instituições formais e informais como: creches, asilos, sindicatos, associações, instituições de menores, 
entidades religiosas e etc; 
Colaborar, em equipe multiprofissional, no planejamento das políticas de saúde, em nível de macro e microssistemas; 
Realizar pesquisas visando a construção e a ampliação do conhecimento teórico e aplicado, no campo da saúde 
mental; 
Atuar junto à equipe multiprofissionais no sentido de leva-las a identificar e compreender os fatores emocionais que 
intervém na saúde geral do indivíduo, em unidades básicas, ambulatórios de especialidades, hospitais gerais, prontos-
socorros e demais instituições; 
Atuar como facilitador no processo de integração e adaptação do indivíduo à instituição; 
Orientar e acompanhar o paciente, familiares, técnicos e demais agentes que participam, diretamente ou indiretamente 
dos atendimentos; 
Participar dos planejamentos e realizar atividades culturais, terapêuticas e de lazer com o objetivo de propiciar a 
reinserção social dos pacientes egressos de instituições; 
Participar de programas de atenção primária em Centros e Postos de Saúde ou na comunidade; organizando grupos 
específicos, visando a prevenção de doenças ou do agravamento de fatores emocionais que comprometam o espaço 
psicológico; 
Realizar triagem e encaminhamentos para recursos da comunidade, sempre que necessário; 
Orientar pais ou responsáveis visando facilitar o acompanhamento terapêutico; 
Elaborar laudos, relatórios e pareceres sobre aspectos psicológicos dos atendidos; 
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
Técnico em Enfermagem 

Efetuar procedimentos de admissão do paciente, situando-o no ambiente; 
Controlar sinais vitais; 
Higienizar paciente;  
Conter paciente no leito;  
Monitorar evolução de paciente; 
Trocar curativos; 
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Instalar alimentação induzida;  
Controlar balanço hídrico;  
Preparar e administrar medicação prescrita, verificando medicamentos recebidos;  
Acompanhar paciente na ingestão de medicamento;  
Acompanhar tempo de administração de soro e medicação; administrar em separado medicamentos incompatíveis;  
Auxiliar equipe técnica em procedimentos específicos; 
Auxiliar em reanimação de paciente;  
Aprontar paciente para exame e cirurgia;  
Coletar material para exames;  
Controlar administração de vacinas; 
Realizar instrumentação cirúrgica; 
Organizar ambiente de trabalho; 
Participar em campanhas de saúde pública; 
Manipular equipamentos; 
Calcular dosagem de medicamentos; 
Realizar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
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ANEXO II 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

(verificar composição das provas no presente edital) 
 

 
NÍVEL DE ENSINO SUPERIOR (Assessor Jurídico, Controlador Interno, Enfermeiro, Psicólogo CRAS, Psicólogo 
Saúde – no que couber a cada cargo) 
 

Língua Portuguesa: Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento da norma 

culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; Pontuação; Classes 
gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 
 

Matemática: Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos números Reais (R): operações, propriedades e problemas; Cálculos 

Algébricos; Grandezas Proporcionais - Regra de Três Simples e Composta; Porcentagem e Juro Simples; Sistema 
Monetário Brasileiro; Equação do Primeiro e Segundo Graus - problemas; Sistema Decimal de Medidas (comprimento, 
superfície, volume, massa, capacidade e tempo) - transformação de unidades e resolução de problemas; Geometria: 
ponto, reta, plano – ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, circunferência, círculo e seus elementos respectivos – 
figuras geométricas planas (perímetros e áreas) – sólidos geométricos (figuras espaciais): seus elementos e volumes; 
Funções do 1º e 2º graus; Sequências, Progressões Aritméticas e Geométricas. Resolução de problemas. 
 
Políticas Públicas de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema 

Único de Saúde. Programa Saúde da Família. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Vigilância 
Sanitária. Indicadores de nível de saúde da população. Noções de Saúde Pública. Doenças de notificação compulsória 
no Estado de São Paulo.  
 
 

 
NÍVEL DE ENSINO SUPERIOR (Professor PEB II – Educação Física) 
 

Língua Portuguesa: Questões que possibilitem avaliar: Compreensão de texto contemporâneo. Identificação das 

características de composição e de função social de diferentes gêneros de texto. Ortografia. Acentuação gráfica – de 
acordo com o novo   Acordo Ortográfico. Sintaxe de concordância e de regência nominal e verbal; Emprego da crase. 
Reconhecimento do uso significativo dos diferentes recursos gramaticais no texto escrito (níveis: morfológico, sintático, 
semântico e textual/discursivo). Formação de palavras – significado e sentido de morfemas. Emprego das diferentes 
classes gramaticais. Flexão verbal – valor semântico de tempos, modos e locuções verbais. Colocação de termos na 
oração. Relações de sentido entre orações e segmentos de texto – conectores que conferem coerência e coesão ao 
texto. Emprego dos sinais de pontuação. Conotação e denotação. 

Matemática: Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões (cálculo), 

problemas, raiz quadrada; MDC e MMC - cálculo - problemas; Porcentagem; Juros Simples; Regras de três simples e 
composta; Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo, volume; Sistema Monetário 
Nacional (Real); Equações: 1° e 2° graus; Inequações do 1° grau; Expressões Algébricas; Fração Algébrica. Resolução 
de Problemas. 
 

 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIO E/OU TÉCNICO 
 

Língua Portuguesa: Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento da norma 

culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; Pontuação; Classes 
gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 
 

Matemática: Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos números Reais (R): operações, propriedades e problemas; Cálculos 

Algébricos; Grandezas Proporcionais - Regra de Três Simples e Composta; Porcentagem e Juro Simples; Sistema 
Monetário Brasileiro; Equação do Primeiro e Segundo Graus - problemas; Sistema Decimal de Medidas (comprimento, 
superfície, volume, massa, capacidade e tempo) - transformação de unidades e resolução de problemas; Geometria: 
ponto, reta, plano – ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, circunferência, círculo e seus elementos respectivos – 
figuras geométricas planas (perímetros e áreas) – sólidos geométricos (figuras espaciais): seus elementos e volumes; 
Funções do 1º e 2º graus; Sequências, Progressões Aritméticas e Geométricas. Resolução de problemas. 
 
Políticas Públicas de Saúde: Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema 

Único de Saúde. Programa Saúde da Família. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Vigilância 
Sanitária. Indicadores de nível de saúde da população. Noções de Saúde Pública. Doenças de notificação compulsória 
no Estado de São Paulo.  
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NIVEL DE ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
 

Língua Portuguesa: Ortografia oficial; Acentuação gráfica; As classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; 

Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 

Matemática: Noções sobre conjuntos: definição, operações. Conjuntos dos números naturais, inteiros e racionais 

(formas decimal e fracionária); propriedades e operações. Equações e sistemas de equações do 1º grau. Grandezas 
proporcionais: razão e proporção. Regra de três simples. Porcentagem e juros simples. Sistema Monetário Brasileiro. 
Sistema de medidas: comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e tempo (transformação de unidades). 
Figuras geométricas planas: perímetro e áreas. Resolução de situações – problema envolvendo todos os itens do 
programa. 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (em ordem alfabética) 
 
Agente de Combate a Endemias 

Código Sanitário do Estado de São Paulo (Lei Estadual nº 10.083, de 23 de setembro de 1998). Biossegurança. Visita 
domiciliar. Avaliação das áreas de risco ambiental e sanitário. Noções básicas de epidemiologia: notificação 
compulsória; investigação; inquérito; surto; bloqueio; epidemia; endemia; controle de agravos. Noções básicas de meio 
ambiente e saneamento. Noções básicas de doenças como leishmaniose visceral e tegumentar, leptospirose e raiva. 
Arboviroses – doenças e controle do Aedes Aegypti: aspectos biológicos. Diretrizes Nacionais para prevenção e 
controle de epidemias das arboviroses. Medidas de controle e profilaxia; combate ao vetor; ações do saneamento 
ambiental; ações integradas de educação em saúde, comunicação e mobilização social; atribuições e competências do 
município no combate as arboviroses; amparo legal à execução das ações de campo. 
 
Assessor Jurídico 
Direito Administrativo: Dos Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, validade, eficácia, vigência, espécie, 
exteriorização, extinção, revogação, anulação, convalidação, atos vinculados, discricionários, inexistentes, nulos e 
anuláveis, de direito privado; Procedimento Administrativo: devido processo legal. Licitação: conceito, finalidade, objeto, 
princípios, regime de compras e de obras e serviços, modalidades, tipos de licitação, registro de preços, 
credenciamento, dispensa e inexigibilidade, procedimentos da fase interna e externa de cada modalidade, ato 
convocatório, impugnação, condução dos certames, julgamento, responsabilidade administrativa, controle interno e 
externo, impedimentos, adjudicação, homologação, anulação, sanções administrativas e tutela judicial, recursos 
administrativos. Bens Públicos: conceito, classificação, aquisição, uso, imprescritibilidade, impenhorabilidade, e não 
oneração, concessão, permissão, autorização, servidões administrativas, da alienação dos bens públicos; 
Desapropriação: conceitos, requisitos, por utilidade pública, por zona e indireta, para urbanização e reurbanização e 
retrocessão; Serviço Público: conceitos, requisitos, remuneração, execução, centralizada e descentralizada; Poder 
regulamentar e poder de polícia: conceito, competência e limites. Contratos Administrativos: conceitos, princípios, 
requisitos e execução, impedimentos, cláusulas obrigatórias, cláusulas exorbitantes, duração, formação, revisão, 
alteração, inexecução, e rescisão, anulação, sanções administrativas e tutela judicial, recursos administrativos. 
Servidores Públicos: princípios constitucionais, regime jurídico, direitos e deveres, provimento, acumulação, 
estabilidade, reintegração, responsabilidade civil, penal, disciplinar e responsabilidade patrimonial do Estado. Cargo, 
emprego, função; Estatuto dos Servidores do Município de Urânia. Terceiro Setor. Processo Administrativo. Improbidade 
- Lei Federal Nº 8.429/92 Serviços Públicos. Concessão de Serviço Público. Intervenção do Estado no Domínio 
Econômico. Infrações e Sanções Administrativas. Controle Da Administração. Responsabilidade Extracontratual do 
Estado. Lei De Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar Nº 101/00. Lei de Acesso à Informação - Lei Federal Nº 
12.527/11. Responsabilidade dos Prefeitos – Decreto-Lei Nº 201/67. Súmulas dos Tribunais Superiores (Stj E Stf). 
Direito Constitucional: O Estado federal: a União, os Estados, O Distrito Federal e os Municípios; Os Municípios: Lei 
Orgânica do Município de Urânia; Intervenção nos municípios, fiscalização financeira e orçamentária; O Processo 
Legislativo: conceito de Lei, fases do processo, espécies normativas e processo orçamentário; Controle de 
constitucionalidade de atos municipais; O mandado de Segurança e ação Popular.  A Administração Pública: conceito, 
princípios, controle interno e controle externo – Tribunal de Contas. 
Direito Processual Constitucional. Constituição e Processo. Direito Constitucional Processual. Sistema Jurídico. 

Supremacia Constitucional. Nulidade. Conceito de Constitucionalidade. Controle de Constitucionalidade. Conceito, 
Requisitos e Espécies de Controle de Constitucionalidade. Controle Difuso. Incidente de Arguição de 
Inconstitucionalidade. Súmula Vinculante. Repercussão Geral. Controle Concentrado. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Ação Declaratória de Inconstitucionalidade por 
Omissão. Ação Direta de Inconstitucionalidade interventiva. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 
Controle de Constitucionalidade no Âmbito Estadual. WRITS CONSTITUCIONAIS. Habeas Corpus. Habeas Data. 
Mandado de Injunção. Mandado de Segurança. Ações Constitucionais. PROCESSO LEGISLATIVO. Tipos e Espécies. 
Procedimento. Fases. Iniciativa. Discussão e Aprovação. Execução. Espécies Normativas. Emenda Constitucional. Leis 
Complementares, Ordinárias e Delegadas, Medida Provisória, Decreto Legislativo e Resoluções. Função Fiscalizatória 
Exercida pelo Legislativo e pelo Tribunal de Contas. Poderes dos Tribunais de Contas. Composição, Características e 
Atribuições dos Tribunais de Contas. Tribunais de Contas Estaduais e do Distrito Federal. Tribunais de Contas 
Municipais. Ministério Público de Contas 
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Direito Tributário: Fontes do Direito tributário; Sistema Constitucional Tributário: competência, princípios constitucionais 

tributários, limitações constitucionais; Código Tributário Nacional: normas gerais - vigência, aplicação e interpretação da 
legislação tributária - tributos, espécies – fato gerador, conceito, aspectos e classificação, crédito tributário e obrigação 
tributária, espécies – sujeição ativa e passiva direta e indireta, capacidade – domicílio tributário – constituição, 
suspensão, exclusão extinção do crédito tributário – garantias e privilégios de crédito tributário – administração tributária 
– dívida ativa; Impostos municipais – IPTU, ISS e ITBI; Taxas Contribuição de melhoria; 
DIREITO FINANCEIRO: Direito financeiro. Conceito e objeto. Direito financeiro na Constituição Federal de 1988. 
Orçamento público. Conceito, espécies e natureza jurídica. Princípios orçamentários. Leis orçamentárias. Espécies e 
tramitação legislativa. Lei nº 4.320/1964 e suas alterações. Fiscalização financeira e orçamentária. Despesa pública.  
Conceito e classificação de despesa pública. Disciplina constitucional dos precatórios. Receita pública. Conceito, 
ingresso e receitas. Classificação das receitas públicas. Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). Receita pública. Despesa pública. Lei de Responsabilidade Fiscal (L.C. 101/00) – 
administração da Receita Pública – da previsão e da arrecadação tributária – renúncia de receita e medidas de 
compensação; Precatórios Judiciais; Conceitos e Limites de Dívida Pública. Execução Fiscal. Medida Cautelar Fiscal. 
Ação Anulatória de Lançamento Tributário. Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico-tributária. Ação de 
Repetição de Indébito. Ação Consignatória em matéria tributária. Mandado de Segurança. Súmulas e Jurisprudências 
em matéria tributária. 
Direito Civil: Das pessoas – pessoa natural, pessoa jurídica de direito privado e de direito público; dos fatos jurídicos – 
conceito; Dos atos jurídicos – conceito; elementos constitutivos, classificação, defeitos, formas, nulidade, prescrição e 
decadência; Dos atos ilícitos – conceito; elementos constitutivos, abuso do direito; A propriedade, conceito, 
generalidades, aquisição, e perda da propriedade móvel e imóvel. Lei. Vigência. Aplicação da lei no tempo e no espaço. 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.  Bens.  Fatos, atos jurídicos e negócios jurídicos: modalidade, forma, 
provas, defeitos e nulidades.  Prescrição e Decadência. Obrigações: modalidades, transmissão, adimplemento e 
extinção. Responsabilidade Civil. 
Direito Processual Civil: da Jurisdição e da Competência – Natureza da Jurisdição – Pressupostos e Condições da Ação 

– das Partes e dos Procuradores – Litispendência; da Prescrição e Decadência; Procedimento Comum e Procedimentos 
Especiais; da Sentença e dos Recursos, da Coisa Julgada; do Processo de Execução; da Execução Fiscal; das 
Medidas Cautelares. Tutela Provisória. Suspensão de Segurança, de Liminar e de Antecipação de Tutela. Restrições 
Legais à Concessão de Liminares e de Antecipação de Tutela Contra o Poder Público. Precedentes. Incidentes de 
Resolução de Demandas Repetitivas. Assunção de Competência. Recurso Especial ou Extraordinário Repetitivo. 
Procedimentos Especiais. Juizado Especial da Fazenda Pública e Juizado Especial Federal. Mandado de Segurança. 
Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data. O Processo Civil nos Sistemas de Controle da 
Constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Tutelas. 
Declaração Incidental de Inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental.  Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ E STF). 
Direito Penal: Dos crimes contra a Administração Pública; Dos crimes contra a ordem tributária; Crimes contra as 
finanças públicas (Lei nº 10.028 de 19/10/00) Crime de responsabilidade e acréscimo à Lei nº 1.079/50, pela Lei 
Complementar nº 101/00; Crime de responsabilidade de Prefeitos e vereadores com alterações ao Decreto-Lei nº 
201/67; Lei nº 8.429/92. 
Legislação Municipal: Lei Orgânica do Munícipio; Lei Complementar n° 001/1992; Lei Complementar n° 012/2012; Lei 
Complementar n° 014/2012; Lei Municipal nº 2.798/2011. 
 
Auxiliar de Serviços Especiais 

Noções de administração geral: conceitos, objetivos e níveis hierárquicos; Noções de documentação e arquivo; Noções 
de Administração Pública: acadêmica e financeira, de recursos humanos, de material e patrimônio; Noções das Funções 
Administrativas: planejamento, organização, direção e controle; Estatuto dos Servidores do Município de Urânia (Lei 
Municipal n° 001/1992); Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha 
Excel; Internet e ferramentas Microsoft Office (versão 2007 ou posterior). 

 
Controlador Interno 

Conhecimentos Específicos: Direito Administrativo: Administração Pública: espécies, formas e características. Princípios 
da Administração Pública. Teoria geral da função pública. Espécies de regimes jurídicos, sua natureza e características. 
O servidor público e a Constituição Federal de 1988. Serviço público: conceito e natureza; modalidades e formas de 
prestação. Regime jurídico da licitação e dos contratos. Administração: análise da legislação; obrigatoriedade, dispensa, 
inexigibilidade e vedação de licitação; procedimentos, anulação e revogação; modalidades de licitação. Teoria geral do 
Ato Administrativo: conceitos, classificação, espécies, elementos, requisitos e atributos do ato administrativo: o ato 
administrativo e os direitos dos administradores. Poderes administrativos. Controle da Administração Pública: espécie 
de controle e suas características; seus efeitos na prestação dos serviços públicos. Controle da Administração Pública: 
conceito, tipos, forma - controle externo, controle interno, controle parlamentar, controle social, controle jurisdicional. 
Noções de auditoria: Métodos e papéis de trabalho. Responsabilidade Civil da Administração. Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Direito Tributário: Lei tributária. Fato gerador. Base de cálculo. Alíquota. Lançamentos – modalidades: por 
declaração, de ofício e por homologação, revisão, atualização de valores imobiliários, recursos contra lançamentos. 
Crédito tributário – exigibilidade, extinção, pagamento, decadência, prescrição, exclusão, anistia, cobrança judicial. 
Imunidade e isenção. Contabilidade Geral: Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade. Patrimônio. Conceito contábil 
e componentes patrimoniais. Itens Patrimoniais. Ativo, Passivo e Situação Patrimonial Líquida. Equação Patrimonial e 
suas variações. Representação gráfica dos estados patrimoniais. Conceitos de capital: (social ou nominal, próprio, de 
terceiros, total à disposição da entidade, capital realizado e a realizar e autorizado). Diferença entre capital e patrimônio. 
Escrituração contábil. Conceito de Débito e Crédito. Contas Contábeis natureza e sua movimentação. Métodos de 
escrituração. Lançamentos contábeis: conceito, funções e elementos essenciais. Principais Livros Contábeis. Atos e 
fatos administrativos: conceito, classificação e diferença entre ato e fato administrativo. Receitas e Despesas – 
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conceitos, contabilização, classificação e tratamento contábil. Conceitos contábeis aplicados e Principais Contas. 
Tratamento de Receitas e Despesas Antecipadas. Principais Contas, Conceitos Contábeis Aplicados e Procedimentos 
de Avaliação. Tratamento de Valores a Pagar de Curto e de Longo Prazo. Principais Contas, Conceitos Contábeis 
Aplicados e Procedimentos de Avaliação. Tratamento de Ativos Permanentes. Principais Contas, Conceitos Contábeis 
Aplicados e Procedimentos de Avaliação e Provisões Aplicáveis. Principais Contas, Conceitos Contábeis Aplicados e 
Procedimentos de Avaliação. Demonstrações Contábeis Obrigatórias. Conceitos, Composição, Forma de Evidenciação, 
Importância, Finalidade, Estrutura e Forma de Apresentação. Orçamento Público: O orçamento na Constituição Federal 
de 1988, Evolução do Orçamento Público, Os Princípios Orçamentários, O Orçamento-programa, O Processo 
Orçamentário, A Execução Orçamentária, A Avaliação Orçamentária; Receita pública: Conceito, A Receita 
Orçamentária, Classificação da Receita Orçamentária, Receita Extraorçamentária, Estágio da Receita Pública; Despesa 
pública: Conceito, Despesa Orçamentária, Classificação da Despesa Orçamentária, Despesa Extraorçamentária, 
Estágio de Despesa Pública e Contabilização da Despesa Pública; Os restos a pagar; despesas de exercícios 
anteriores; licitação: Conceito, Legislação Aplicada, Edital, Modalidades de Licitação. Os Documentos da Execução 
Orçamentária, O Plano de Contas, A Tabela de Eventos, Roteiros de Contabilização, O Ambiente de Processamento da 
Execução Orçamentária. Lei Complementar Municipal n° 004/2015 e Lei Complementar n° 006/2021. 
 
Enfermeiro 

Sistematização da Assistência de Enfermagem. Enfermagem médico-cirúrgico. Fundamentos de enfermagem. 
Assistência de enfermagem voltada para a criança, mulher, adolescente e do paciente adulto e idoso. Sinais, sintomas e 
estágios das doenças e Política de Saúde. Legislação referente ao exercício da Enfermagem. Lei Orgânica do 
Município. Lei do SUS n 8080/90 e 8142/90. 
 
Merendeira 

Conservação e armazenamento adequado de gêneros alimentícios. Noções de nutrição básica. Conhecimento dos 
equipamentos e utensílios de cozinha. Cuidados com segurança. Preparo de alimentos. Conhecimento de cardápios 
básicos. Relações interpessoais. Conhecimentos sobre quantidade e qualidade dos alimentos. Boas maneiras ao servir. 
Boa convivência com os colegas e com os superiores; regras gerais de cortesia e civilidade. Modo de vestir e higiene 
pessoal e do ambiente. Fundamentos nutricionais; Dietética básica. Questões relacionadas a serviços de Alimentação 
Escolar. Uso de materiais adequados para higiene, limpeza e conservação das dependências da cozinha e outras 
questões sobre outras tarefas correlatas, no desempenho da função. ANVISA. Cartilha sobre boas práticas para 
serviços de alimentação. Resolução-RDC nº 216/2004. Disponível em: 
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/389979/Cartilha+Boas+Pr%C3%A1ticas+para+Servi%C3%A7os+de+Alime
n ta%C3%A7%C3%A3o/d8671f20-2dfc-4071-b516-d59598701af0 CVS. Centro de Vigilância Sanitária do Estado de 
São Paulo. Portaria CVS-5/2013. Disponível em: http://www.cvs.saude.sp.gov.br/up/PORTARIA%20CVS-5_090413.pdf 
 
Monitor Escolar 

Lei Federal n.°8069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Legislação de Trânsito: Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 e suas alterações. Lei nº 10.098/94 – Estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências.  
 
Motorista 

Legislação e Regras de Circulação: Legislação e Sinalização de Trânsito; Normas gerais de circulação e conduta; 
Sinalização de Trânsito; Direção defensiva; Primeiros Socorros; Proteção ao Meio Ambiente; Cidadania; Noções de 
mecânica básica de autos; Código de Trânsito Brasileiro e seus Anexos, Decreto nº 62.127 de 16/01/68 e Decreto nº 
2.327 de 23/09/97. 
 
Operador de Máquinas 

Legislação e Sinalização de Trânsito. Normas gerais de circulação e conduta. Direção defensiva. Primeiros Socorros. 
Inspeção inicial da Máquina e Equipamento. Segurança na Operação e Normas de Segurança. Operação e manutenção 
de máquinas pesadas. 
 
Professor PEB II – Educação Física 

CASTELLANI FILHO, Lino. Política educacional e educação física. Campinas: Autores Associados, 1998. COLETIVO 
DE AUTORES. Metodologia do ensino de educação física. São Paulo: Cortez, 1993. DAÓLIO, Jocimar. Educação física 
e o conceito de cultura. Campinas: Autores Associados, 2004. DARIDO, Suraya Cristina. Educação Física na escola: 
questões e reflexões. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. DARIDO, S. C& RANGEL, I.(Coord) Educação física na 
escola: implicações para a prática pedagógica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. GALLAHUE, David L.; 
OZMUN, John C. Compreendendo o desenvolvimento motor: bebês, crianças, adolescentes e adultos. São Paulo: 
Phorte, 2003. GALLARDO, J S. P. Educação física escolar: do berçário ao ensino médio. Rio de Janeiro: Editora 
Lucerna, 2003.  OLIVEIRA, Z. R. Educação infantil: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 2002.  SCHMIDT, R.A.; 
WRISBERG, C.A. Aprendizagem e performance motora: uma abordagem da aprendizagem. FREIRE, João B. Educação 
de Corpo Inteiro: teoria e prática da Educação Física. São Paulo: Scipione, 1994. ------__________.Educação como 
prática corporal. São Paulo: Scipione,2003. GONÇALVES, Maria A. S. Sentir, pensar, agir: corporeidade e educação. 
11. ed. Campinas: Papirus, 2008 HUIZINGA, J. Homo Ludens. São Paulo: Perspectiva, 1999. 
Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN  
Lei nº 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
 Lei nº 10.098/94 – Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.  
Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
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Psicólogo do Cras 

Conhecimentos básicos relacionados à legislação aplicável às ações e serviços públicos de saúde: Participação do 
Psicólogo na Atenção Básica e nos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) (Portaria nº 154, de 24 de janeiro de 
2008, do Ministério da Saúde). Conhecimentos relacionados às normas e ao funcionamento dos Centros de Referência 
de Assistência Social (CRAS. Teoria e técnicas psicoterápicas; acompanhamento e tratamento à pessoas portadoras de 
deficiências e seus familiares; ações preventivas; interpretação de sinais e sintomas; medicação; procedimentos 
psicológicos; conhecimentos acerca de programas preventivos, de controle e de atenção psicossocial, inclusive no 
atendimento à crianças e adolescentes; conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, e das políticas, ações e 
serviços de saúde pública e de assistência social cargo do Município, bem como na área de psicopedagogia, para 
atendimento da demanda junto às escolas municipais de educação básica; Código de Ética profissional e outras normas 
que regulamentam o exercício profissional; conhecimentos elementares do Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA; conhecimentos sobre regras e relacionamento interpessoal e social no ambiente de trabalho; conhecimentos 
sobre o relacionamento dos servidores públicos, entre eles, com as autoridades e com a comunidade; Conhecimentos 
gerais inerentes à área de atuação, do conjunto de atribuições do emprego público, do serviço público municipal; Lei 
Orgânica do Município, Estatuto e regime jurídico dos servidores públicos do munícipio. 9 Constituição Federal 1988, 
Título VIII - Da Ordem Social, Seção II Da Saúde. 
http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf 9 Lei orgânica de saúde nº 
8.080/90 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm 9 Lei orgânica de saúde nº 8.142/90 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 9 Decreto Federal nº 7.508/11 que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm LEI FEDERAL 10.741/2003 - Dispõe sobre 
o Estatuto do Idoso ض LEI FEDERAL 8.069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 9 LEI FEDERAL 
Nº 13.146 de 6 de julho de 2015. Estatuto da Pessoa com Deficiência. 9 Decreto Federal nº 1.651, de 28 de setembro 
de 1995 - Regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria, no âmbito do SUS. 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764- publicacaooriginal-1-pe.html 9 
Portaria nº 2436/17 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a 
organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 9 Norma Operacional Básica do Sistema 
Único de Saúde - NOB/96 01/96, de 05 de novembro de 1996. http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm 9 
Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador - Manual de Gestão e Gerenciamento 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualRenast06.pdf 9 Portaria GM/MS nº 95, de 26 de janeiro de 2001 - 
Cria a Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOASSUS 01/2001 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html 9 SOMASUS - Sistema de Apoio à 
Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde http://somasus.saude.gov.br/somasus/redirect!tamanhoTela.action 
9 Gestão do SUS – Programa Assistencial https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao.pdf 9 
Gestão do SUS – Regulação e legislações associadas  
https://bvsms.saude.gov.br/legislacao-basica-do-sus/ 9 Políticas de Equidade em Saúde e legislações associadas 
https://aps.saude.gov.br/ape/equidade 
 
Psicólogo da Saúde 

Política de Saúde mental e Saúde Mental na atenção básica de saúde; 2. Reações psicológicas do adulto e da criança à 
doença e internação; 3. Estratégias de enfrentamento de pacientes e equipe frente a doença e ao tratamento; 4. A 
atuação das equipes multiprofissionais e interdisciplinares na atenção à pacientes internados em hospital geral; 5. O 
psicodiagnóstico no atendimento hospitalar e ambulatorial; 6. Psicoterapia em instituições públicas; 7. Interconsulta 
médico-psicológica no contexto hospitalar; 8. A comunicação de más notícias no contexto hospitalar; 9. Formação e 
manejo de grupos psicoterápicos e psicoeducativos na atenção à saúde; 10. Psicologia da saúde: marcos teóricos e 
contribuições para a compreensão e abordagem do processo saúde doença; 11. Psicopatologia; 12. Teorias e Sistemas 
Psicológicos; 13. Psicoterapia breve. 14. Psicologia antes, durante e pós pandemia da COVID 19; 15. Sistema Único de 
Saúde (SUS): Lei nº 8080/1990; 16. Política Nacional de Humanização (PNH/2003); 17. Código de Ética da Profissão. 
 
Técnico em Enfermagem 

Noções básicas de Anatomia e Fisiologia Humana; Necessidades básicas do ser humano; Procedimentos de 
enfermagem: descrição, materiais necessários e técnicas; Farmacologia aplicada à Enfermagem: princípios básicos de 
Farmacologia: cálculos e diluições, interações medicamentosas, principais medicamentos nas especialidades 
(indicações, contraindicações, mecanismo de ação e efeitos adversos); Noções básicas de exames clínicos, posições 
para exames e cuidados da enfermagem; Cuidados com o corpo após a morte; Noções de doenças transmissíveis e 
focos de contaminação; Vias de transmissão, medidas de prevenção, controle e tratamentos de doenças; Programa 
Nacional de Imunização; Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP); Política Estadual de Humanização 
(PEH); Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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NEXO III 
CRONOGRAMA  

 
 

EVENTO DATA 

Divulgação do Edital de Abertura do Concurso Público 29/03/2023 

Impugnação ao Edital 29 a 31/03/2023 

Período de Inscrições 29/03 a 18/04/2023 

Último dia para envio dos laudos médicos (Upload)  19/04/2023 

Último dia para pagamento do boleto referente a inscrição  19/04/2023 

Divulgação da homologação das inscrições e deferimento de atendimento especial e 

Convocação para as Provas Objetivas 03/05/2023 

Recurso da homologação das inscrições 04 e 05/05/2023 

Data de aplicação das Provas Objetivas e Entrega de Títulos (cargos da área da saúde 

e social) 
14/05/2023 

Data de aplicação das Provas Objetivas e Entrega de Títulos (demais cargos) 21/05/2023 

Divulgação do Gabarito Preliminar no site  22/05/2023 

Prazo para interposição de recursos referente questões da prova e gabarito 23 e 24/05/2023 

Divulgação do resultado preliminar do Concurso Público  Até 02/06/2023 

Prazo para interposição de recursos sobre o resultado da pontuação das folhas de respostas  A definir 

Publicação da Classificação Final  A definir 

Homologação do Concurso   A definir 

 
 

 


